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SINOPSE 

Este trabalho apresenta uma análise da relação en- 

tre os elementos ficcionais e históricos nas crônicas do de£ 

cobrimento do Brasil, relacionando-as com as crônicas de to- 

da a América, no século XVI. 

Através da investigação da mimese, como categoria 

articuladora dos elementos /lecionais e históricos, busca-se 

avaliar a funcionalidade dos mitos, da narrativa e da metaf£ 

rização, como bases do fazer historiográfico, o que possibi- 

lita definir, enquanto gênero, a crônica dos descobrimentos. 



Era a rota do oiro 

Porém nos grandes mares 

Ou em praias baloiçadas por coqueiros 

O espanto nos guiava — 

Água escorria de todas as imagens 

Sophia de Mello Breyner Andresen 



introdução 



Este trabalho nasceu da leitura de um livro de Al- 

,var NúRez Cabeza de Vaca. Na época, meados de 1987, tinha c£ 

mo projeto para dissertação de mestrado, já formalizado e em 

andamento, a análise de traduções intersemióticas do conto 

brasileiro contemporâneo. Com a leitura dos Naufrágios, mu- 

dei radicalmente o projeto. Só não mudei a perspectiva: con- 

tinuava, e continuo, estudando as relações intersemióticas, 

mas agora num plano mais amplo, pois me dirigi diretamente ao 

conceito de ficção e suas relações com a história, esse lu- 

gar onde todos os discursos se cruzam. O livro de Cabeza de 

Vaca era uma crônica e,portanto, para mim até àquela altura, 

um texto puramente informativo. Sua leitura, contudo, apont^ 

va para a presença de uma série de elementos ficcionais, que 

não se manifestavam apenas na superfície estilística, mas na 

fundamentação daquele texto enquanto gênero. 
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A leitura de Gandavo, Caminha, Cardim, Léry, Staden 

e também Colombo, Vespúcio e Cortez só reforçou essa hipóte- 

se. A historiografia literária, entretanto, nada dizia sobre 

o assunto. Alfredo Bosi, numa linha que vem de José Veríssi- 

mo, passando por Alceu Amoroso Lima, considera as crônicas c£ 

mo meramente informativas, e por isso centra sua atenção em 

Anchieta e seus autos; José Adéraldo Castello e Nelson Wer- 

neck Sodré englobam os textos no chamado período colonial, 

ainda que partindo de perspectivas metodológicas diferentes. 

Essa é, de maneira geral, a mesma atitude de Silvio Romero e 

suas preocupações histórico-positivistas. Antônio Cândido, 

em seu fundamental Formação da Literatura Brasileira, acaba 

por excluir os cronistas, ao considerar literatura como sis- 

tema e situar seu primeiro momento no Arcadismo. Em A Lite- 

ratura no Brasil, as referências seguem a mesma indiferença 

dos outros autores citados, baseada numa visão das crônicas 

como simplesmente informativas, consideradas apenas por apre 

sentarem um incipiente nativismo. 

Todos esses autores passaram ao largo daqueles te^ 

tos por julgá-los assunto de"^ historiadores. Em contraparti- 

da, desde Varnhagem, Capistrano de Abreu e Rodolfo Garcia e 

especialmente a partir dos anos trinta, um grande número de 

historiadores vai se ocupar desses textos; Bernardino José 

de Souza, J. F. de Almeida Prado, Afonso Arinos de.Melo Fraji 

CO, Herbert Baldus (por via da etnologia) e Sérgio Buar- 

que de Holanda, entre outros. Este último é um caso à par- 

te. A Visão do Paraíso é um livro que coloca o imaginário 

como centro das crônicas, limitando a sua presença aos 
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autores espanhóis e justificando sua quase ausência nos por- 

tugueses em razão de uma discutível índole pragmática dos no£ 

sos colonizadores. Ao pesquisar detalhadamente a colonização 

portuguesa no Brasil, Sérgio Buarque de Holanda se ateve mais 

à temática do maravilhoso e não a uma análise do discurso dos 

cronistas, que verificasse o funcionamento de sua escrita. 

O primeiro passo era então definir um corpus coerente 

e suficientemente amplo para oferecer um grande número de ele^ 

mentos de análise. Escolhi trabalhar mais de perto com a obra de 

quatro autores: Carta a El-Rei Dom Manuel, de Pero Vaz de 

minha; Tratado da Terra do Brasil e História da Província de 

Santa Cruz, de Pero de Magalhães Gandavo; Tratados da Terra 

e Gente do Brasil, do Padre Fernão Cardim; e ainda o Tratado 

Descritivo do Brasil em 1587, de Gabriel Soares de Sousa. 

A escolha desses textos se deveu ao mesmo tempo a 

critérios sincrônicos e diacrônicos. Por um lado, são todos 

do primeiro século da colonização. Por outro, trata-se de tex 

tos cujos autores se permitem um discurso mais livre em rela 

ção à América, por não terem compromissos técnicos muito de- 

finidos, como no Diário de Navegação, de Pero Lopes de Sousa; 

ou compromissos apostólicos tão marcados, que minimizam a im 

portância de outros elementos,como a obra de Manuel da Nóbr£ 

ga e José de Anchieta. Além disso, penso que não se podem is£ 

lar esses quatro cronistas de um contexto maior, que englobe 

as crônicas de descobrimento de toda a América. Assim, Colom 

bo, Cortez, Las Casas, Vespúcio, ao lado de Staden, Léry, 

Thevet e outros, serviram de contraponto e complementaridade 

aos textos centrais. 
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A investigação dos limites entre a história e a 

ficção no século XVI sempre foi meu horizonte, que se alar- 

gou numa reavaliação, a partir da história, do que se pode 

entender, hoje, por ciência, bem como sua relação com a ar- 

te. A redefinição do estatuto da ciência, e conseqüentemente 

da arte, parece-me ser o mapa no qual se inserem hoje a mai£ 

ria dos estudos das áreas humanas. 

O passo seguinte foi, então, entender como o sécu- 

lo XVI pensava a relação entre esses dois discursos, o que 

me levou até aos clássicos gregos e sua teoria da mimese, pois 

se era certo que a cultura clássica havia sido lida, era pre^ 

ciso entender como essa leitura se fez e que transformações, 

os conceitos sofreram a partir dela. 

A leitura de Gustav R. Hocke, Luís Filipe Barreto 

* e, especialmente, Mikhail Bakhtin, com sua análise da obra de 

Rabelais, revelou um século XVI envolvido com uma enorme cri 

se dos gêneros discursivos, das relações entre razão e imagi 

nação. Isso vinha ao encontro da hipótese inicial do traba- 

lho e estabelecia pontes importantes com a crise da cultu- 

ra grega e com a contemporaneidade, que parece se ver nova- 

mente às voltas com a crise da representação, em um possível 

esfacelamento dos gêneros. 

Desse quadro, surgiram conceitos de ficçãoede hi£ 

^ --tória que buscam dar conta da estrutura das crônicas. Já que 

os textos têm sido vistos somente como fonte historiográfi- 

• ca, o passo decisivo foi ler nas crônicas a presença estrutu 

radora dos elementos propriamente ficcionais. Três foram pri^ 

vilegiados: a funcionalidade dos mitos, a ficclonallzação a 
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partir da lógica da similitude e, por último, a narrativida- 

de. A teatralidade da linguagem, questões do tempo e do esp£ 

ço na diegese são alguns outros tópicos importantes que fo- 

ram apenas levantados. Desses outros elementos, um dos mais 

instigantes seria abordar o ponto de vista da recepção das 

crônicas, pesquisa que demanda consulta a fontes primárias 

dos séculos XVI e XVII, o que não poderia ser levado a cabo 

no momento, considerando-se as limitações próprias da escri- 

ta de uma dissertação de mestrado. Sç, como afirma a tradi- 

ção, todo discurso define um círculo comunicacional, uma te£ 

ritorialidade, que marca no próprio objeto a forma da sua ve ■ 

cepção, faz-se necessário avaliar até que ponto esse objeti- 

vo se cumpre, pois é igualmente necessário considerar os in£ 

trumentos de leitura colocados em jogo pelo leitor. 

Em momento algum pretendi categorizar os textos c^ 

mo ficção, o que seria restritivo em relação a esse complexo 

objeto, definível exatamente a partir de sua ambigüidade es- 

trutural. Falarei sempre de elementos de ficcionalização. C£ 

be ressaltar que nunca perdide vista as motivações econômi- 

cas e políticas da Conquista. A busca de ouro e de poder são 

centrais nas crônicas. Sempre _me [pareceu, no entanto, que des 

curar da potência do imaginário como motor das ações humanas 

é uma po.stura_queL não. leva a nada^Meu oDjetive ibi-iavestigar,- 

na gênese do discurso sobre o Brasil"; 'a"rél'ãçào, que*"se degr£ 

da em separação, entre a história e a ficção e, ainda, enteri 

der como hoje essa separação se desdobra na aceitação de uma 

sociedade ficcionalizada como real. Vive-se no Brasil, desde 

a sua "descoberta", a "ficção" de um país sem luta, de um p£ 
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raíso do futuro. É exatamente a imposição de um estatuto his 

tórico, dado como verdade, sobre os textos e sobre a realida 

de, o que nos impossibilita enxergar que esse discurso histó 

rico, como essa realidade, são construções. 

Este me parece ser, em qualquer tempo, o papel his 

tórico e social da ficção: revelar a diferença, o que possi- 

bilita entender a realidade histórica e social das ações hu- 

manas como dialética, interminável lugar de transformação. 

Por isso, meu objetivo com este texto é o de descobrir a fic- 

ção, revelar-lhe o perfil onde ele apenas se insinua, para 

ver aí o seu poder de descoberta. 



RAZAO E loucura no século XVI 

o Renascimento é, sem dúvida, o 

conceito, histórico mais mitoló- 

gico, todo ele imagens belas e 

positivas. Tão belas quanto fal 

sas . 

Luís Filipe Barreto 



Entender a consciência possível, a lógica a partir 

da qual outros homens pensavam, é talvez o desafio maior de 

quem se debruça sobre o tempo, sobre um passado sempre deper^ 

dente do olhar que a ele nós do presente dirigimos. E não p£ 

rece importar necessariamente a distância que nos separa, 

pois a história não estabelece uma linha em que a transparên^ 

cia está em nós e a opacidade absoluta nesse Outro, o passa- 

do. Ao contrário, há áreas de luz e sombra que se sucedem, 

se interpenetram, num jogo em que parece ser o nosso olhar a 

fonte dess^luz. O século._XVI é um desses momentos. pj-i^ile- 

giados, em que o excesso de luz nele projetado, soba palavra 

mágica Renascimento,-cega tanto quanto ilumina.—Daí—a—espe- 

cial dificuldade em tratar de textos désTe" mõmento "FTiitoricoT* 

"Reler esses textos com olhos de 1530 ou de 1540, 

esses textos escritos por homens de 1530, de 15A0, 

que não escreviam como nós, esses textos pensados 

por cérebros de 1530, de 1540, que não pensavam 
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como nós: eis o que é difícil e, para o historia 

dor, importante".^ 

Analisando a questão do método na abçrdagem da his 

tória, Lucien Febvre mostra que nenhum outro momento da cul- 

tura foi mais alvo da projeção moderna do que o século XVI, 

tempo mitificado do nosso desejo de progresso e razão. 

Entender esse século,- estabelecendo com ele uma r£ 

lação de diferença, pode nos dizer muito sobre o que nós so- 

mos, ou pensamos que somos e o que queremos ser. Nesse sent_i 

do é que vejo a necessidade de repensar as crônicas do nosso 

Descobrimento, pois me parece estar aí a base da nossa con- 

temporaneidade. Para tanto, faz-se necessário entender, an- 

tes de mais nada, de que solo mental nascem essas crônicas. 

A partir de Aristóteles, e durante séculos, o mun- 

do foi pensado segundo a ótica de sua cosmologia: um univer- 

so dividido entre as esferas supralunar e sublunar, em que a 

contemplação das estrelas fixas no firmamento era a certeza 

da obra de Deus. A phisis, a "natureza", era para sempre pr£ 

dada, estabelecida. Da contemplação todavia surge a indaga- 

ção, do espantado olhar diante do mundo nasce o conhecimen- 

to. Se a phisis é obra divina, olhar para a terra e perscru- 

tar o sentJLdQ_das coisas—-pode ser uma forma- de entender- os- 

desígnios de Deus. Para Aristóteles, a phisis é o princípio 

do primeiro mov-imento "imanente em""cada um iJü"â ser'es~Tiaturãls~ 

em virtude de sua própria essência e, portanto, os seres se 

(1) FEBVRE, Lucien. "O Problema e o Método", in: MOTA, Car- 
los Guilherme (org.). Febvre. São Paulo, Âtica, 1978, 
p . 32 . 
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definem por si mesmos, opondo-se à possibilidade transforma- 

2 
tiva dada, por exemplo, pela arte . 

A retomada da subjetividade, ao contrário, a par- 

tir do século XII, nascida da contemplação desse cosmos aris 

totélico, vai superar sua rigidez, através da interferência 

do humano. A redescoberta de Platão, com sua conceituação sem 

pre aberta a significações, em .oposição à categorização ari£ 

totélica, assim como a bruxaria e todo o esoterismo natura- 

lista, que buscam interferir na ordem divina, têm aí um pa- 

pel fundamental^. Franco Cardini comenta: 

"La consideración dei lenguaje de los astros y de 

los acontecimientos meteorológicos a ellos vincula 

dos gestaba Ia superación dei mundo aristotélico, 

con su tajante division entre el supra y el sublu- 

nar: de Ia contemplación dei cosmos se pasaba a Ia 

prevision de Ia peste, de Ias carestías, de Ias 

guerras y de aqui a Ia manera de afrontar estos m£ 

les. 

A revalorização de textos herméticos, como Os As- 

trológicos, da autoria de Marcus Manilius^ e a leitura de Pl^ 

tão, via Plotino, têm na Florença de Marcílio Ficino seu lu- 

gar de exercício e difusão. "O neoplatonismo florentino busca 

o novo homem, o mago capaz de somar ética e natureza. 

(2) Cf. FERRATER MORA, Jose. Dicionário de Filosofia. Buenos 
Aires, Sudamericana , 1951, p. 647-648, verb. "Naturale^ 
za"; além do capítulo II deste trabalho, parte 2.2, ori 
de a questão volta a ser tratada. 

(3) Esse assunto é retomado e aprofundado no item 3 do capí- 
tulo II. 

(4) CARDINI, Franco. Magia, brujerla y superstición en el 
Occidente medieval. Trad. Antonio-Prometeo Moya. Barce 
lona. Península, 1982, p. 53. 

(5) MANILIUS, Marcus. Os Astrológicos. Trad. Inês Guerreiro. Porto, 
Arcádia, 1973. 
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O pensamento esotérico, base do neoplatonismo, se 

configura a partir de três doutrinas diferentes e complemen- 

tares: a) a astrologia, doutrina da inserção do homem na to- 

talidade do cosmos, é uma visão esotérica da natureza; b) a 

alquimia, doutrina da transformação do inferior no superior, 

é uma "ciência" evolutiva esotérica; c) a magia, como doutr_i 

na do emprego e direção das forças que guiam a evolução, é 

uma ética esotérica.^ Dessa forma, o esoterismo estabelece 

uma dialética entre matéria e ética, entre física e metafís^ 

ca, pela via da transformação alquímica, que se dá no plano 

do concreto. A difusão e manipulação do baralho do Tarot, que 

se dá por essa época, exemplificam a prática esotérica. As 

cartas do baralho são ao mesmo tempo signos e coisas, repre- 

sentam a si mesmas e o cosmos. Sua manipulação busca a rela- 

ção entre o microcosmos (o sujeito) e o macrocosmos (o mun- 

do) . 

A partir da presença marcante do esoterismo no sé- 

culo XVI pode-se pensar o seu solo mental e gnoseológico. Se 

a dimensão da phisis tem um caráter realista, empírico, a 

ele subjaz uma estrutura metafísica- Não me parece haver um 

Renascimento entendido como superação racionalista de outra 

mentalidade considerada arcaica. O empirismo aqui é mágico, 

o científico é também esotérico. Ao analisar o mundo do séc^ 

Io XVI, comenta Luís Filipe Barreto: "As unidades discursi- 

(6) Cf. ADLER, Oskar. La Astrologia como Ciência Oculta. 
Trad. Carlos F. Grieben. Buenos Aires, Kier, 1975, "s£ 
gunda conferência", p. 32-48. 
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vas de Quinhentos exprimem na sua lógica de sentido este pa; 

radoxo epocal da conciliação e da confrontação, da permanên- 

cia e da mudança"."^ Esse paradoxo traduz a própria estrutura 

epistemológica do século. Entre tradição e ruptura, entre lou 

cura e razão, entre sujeito e objeto, esse momento da histó- 

ria é atravessado por linhas de continuidade e descentinuida 

de que se apresentam em todas as suas manifestações, seja a 

arte ou a medicina, a astronomia ou a filosofia, bem como a 

literatura. 

Para avaliar a dimensão desse fato, escolho um ob- 

jeto que me parece particularmente interessante: a pintura. 

Por seu imediatismo visual, a pintura, talvez mais do que 

qualquer outra manifestação, exprime o pensamento de uma épo 

ca. O século XVI não se mostra diferente. Além disso, estab£ 

lecendo uma relação entre a pintura e as crônicas, objeto cen 

trai deste trabalho, penso estar me aproximando da própria 

Q estrutura relacionai dos discursos no século XVI e, assim, 

cumprindo o objetivo de Lucien Febvre, apontado acima, ao dei 

xar falar o objeto e estabelecer com ele um diálogo. 

No ano de 1500, Hieronymus Bosch pinta um dos qua- 

dros mais representativos de toda a sua obra: A nau dos l.ou- 

cos (fig. I). O tema do quadro retoma o poema de Sebastian 

Brandt, Das Narrenshiff, publicado em Basiléia em 1A92 e que 
. dv.. - 

teve rápida e grande difusão. O quadro representa uma cena 

festiva, mas ao mesmo tempo irônica, em que uma freira e um 

(7) BARRETO, Luis Fil i pe. Caminhos do Saber no Renascimento 
Português. Lisboa, Imprensa Nacional - Casa da Moeda, 
1986, p. 3 1. 
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frade, rodeados por uma marginália de bêbados e ladrões, ten 

tam comer um pedaço de pão pendurado em uma árvore. Todos can 

tarn e bebem. Alguns já estão embriagados e passam mal; ou- 

tros, dentro dágua, tentam roubar algumas das cerejas que 

caem da mesa. Um dos comensais fatia um animal assado, pendu 

rado na árvore que serve de mastro ao barco. Há garrafas em- 

borcadas e um sentido geral de decadência. A nau parece es- 

tar errando, pois o timoneiro está mais preocupado com o pão, 

do que com a condução da barca. 

Essa obra tem sido vista como uma alegoria da so- 

ciedade de então, especialmente sobre a corrupção na Igreja, 

ironizada na figura dos religiosos. Sem dúvida alguma, essa 

é uma das características da obra de Bosch, a sátira, a ime£ 

sa ironia para com a sociedade. Nesse sentido, o quadro se 

encaixa no espírito carnavalesco das festas medievais, em que 
O 

os loucos ocupam papel central. 

A crítica social não concentra, entretanto, o úni- 

co sentido da obra. Primeiramente, porque a loucura é recor- 

rente na pintura da época, sendo, portanto, um tema em si mes 

•no e não apenas um recurso alegórico. Em segundo lugar, por- 

Que há no quadro uma figura clássica do Louco, ou do Bobo, 

que -traz-para-a-cena um -ejremento-"de esoteri'S"mo;''ta"fntJeifr f"ê^ct5£' 

rente na obra de Bosch (basta conferir a Carroça de Feno, As 

Tentações de^~Sãntb"Ant'ão" oü "o Inferno Musical" do Jardim das 

(8) Sobre o assunto, cf. BAKHTIN, Mikhail. Problemas da Poé- 
tica de Dostoievski. Trad. Paulo Bezerra. Rio de Jane^ 
ro, Forense, 1981, cap. IV, p. 87-156 ;  . 
A Cultura Popular na Idade Média e no Renascimento - o 
contexto de François Rabelais. Trad. Yara Frateschi Viei 
ra. São Paulo, Hucitec, 1987, 421p. 
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nplíci^g.- 

De costas para a cena, aparentemente indiferente, 

o louco, sentado na árvore, bebe de uma tigela, enquanto se- 

gura seu cajado com a mão esquerda. Cobre-lhe a cabeça um c£ 

poz ou chapéu guirlandado, com elementos que lembram penas ou 
9 

chifres. Suas vestes, como seus sapatos, são arlequinais . 

Trata-se, com certeza, de uma variante da figura do Louco, 

carta sem número no baralho do Tarot. Veja-se a descrição de^ 

sa carta: 

"... um homem jovem, usando um chapéu de bufão e 

vestido com roupagens coloridas passeia sem rumo 

(...) Ele está sozinho e sem oposição. Usa uma go- 

la de pompons, significando frivolidade. Na mão e£ 

querda, e descansando sobre o seu ombro direito, 

ele carrega uma vara, símbolo de seu desejo e de 

sua vontade. A vara está ligada a uma trouxa que 

carrega suas experiências anteriores e que ele gua£ 

da, como uma propriedade valiosa, para uso futuro 

(...) os arbustos da oportunidade brotam diante d£ 

le. O Bobo está entrando num mundo novo, de auto- 

expressão e de possibilidades ilimitadas^^ 

Essa carta significa a aventura, a loucura, a irr£ 

^lexão; o começo, a desrazão, o salto no escuro. Da mesma 

^orma, o bobo, no quadro de" Bosch, traz na ponta da vara não 

uTia trouxa, mas uníã'máscara de si mesmo, como se suas expe- 

^9) A figura do Arlequim reúne-a ouxmra e"~a íl ffUTo n i a c o . 0" 
cajado e os chifres do Louco se ligam à representação 
do demônio lie r 1 e c h inu s , legendário homem selvagem da 
Idade Média. Cf. GINSBURG, Cario. Os Andarilhos do 
Bem. Trad. Jônatas Batista Neto. São Paulo, Companhia 
das Letras, 1988, cap. II, p, 71-72. 

^'0) KAPLAN, Stuart R. Tarô Clássico. Trad. Maio Miranda. 
Sao Paulo, Pensamento, 1983, p. 83. 
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riências não fossem mais do que um espelho de sua própria lo^ 

cura. Sua própria demência se projeta em seu futuro. 

Como carta sem número, o Louco é uma síntese de t£ 

do o Tarot, cujo significado é o da projeção do universo, do 

passado para o futuro. Usando dessa figura, Bosch se coloca no 

centro da discussão entre razão e loucura. Ao mesmo tempo em 

que afirma o Louco enquanto símbolo carnavalesco da crítica, 

essa mesma figura é ironizada. O pintor se coloca como um e^ 

pectador privilegiado de seu tempo, problematizando a crença 

na descoberta mágica de um sentido do mundo, desejo de todos 

os naturalistas esotéricos: "... assim como o céu existe de 

acordo com suas qualidades, por ele e para ele mesmo, assim 

também o homem aparece em seu interior constelado de astros". 

Nessa magia naturalis Paracelso faz se espelharem o microco^ 

mo (homem) e o macrocosmo (céu). 

A loucura no quadro de Bosch se apresenta tanto nos 

elementos simbólicos quanto na estruturação da cena. A ban- 

deira do barco é um estandarte em forma de fita com o dese- 

nho da lua. Símbolo da loucura e do inconsciente, a lua faz 

a nau flutuar, como a própria fita, sob o signo da melanco- 

lia, sentimento tão ligado ao esoterismo, capaz de transpor- 

tar o homem melancólico ao encontro de Deus e da natureza. A 

melancolia esotérica transforma em conceito a apreensão mâg_i 

ca do mundo. Por outro lado, pensando a distribuição de seus 

(11) PARACELSO. "Terceiro Livro Pagão: sobre as entidades inór 
bidas", in: Paracelso — A Chave da Alquimia. Trad. An^ 
tônio Carlos Braga. Rio de Janeiro, Três, 1973, p. 97. 
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elementos. ve™.s que o louco, centro cental do quadre, nso s 

coloca no centro físico da tela. ™as se desloca, à direitl^ 

a equilíbrio racional do '.Renascimento., está e. xeque nesse 

deslocamento do centro para a periferia. As fronteiras entre 

razão e loucura se desvanecem. 

E. outro quadre, a mes.a proble.ati.ajSc concentra 

a atençao de Bosch. Na Extragâ^pedra da In,,., 

obra ainda da fase Juvenil do pintor flamengo, un, homem sé 

submete a uma operarão na cabeça, feita por um médico que usa 

o fona da sabedoria, de boca para baixo, à qulsa de cbapéu. 

Quem e então o louco? 

extrema objetivação convive com a dimensão meta 

rl.lca: a loucura se condensa em pedra a extirpá-la traduz um 

concreto, no entanto, se o médico não solucionar o 

, -o. o padre ao lado. com os santos aiecs, será cbamado a 

interferir, fl operação é também extrema-unçio. como a vesti 

«enta do médico é Igualmente sacerdotal, o paciente louco de 

sua salvação, ciência ou. religião. Ambas comercia: 

ele e entre si mesmas (sobre isso. é de se notar o deta 

e da belsa do paciente, pendurada na cadeira e atravessada 

r «a faca). A razSe e a loucura não configuram lugares de 

n"os. cemo também não o fazem a ciência e a religião I 

-ae3morte. Oiante da operação, Boscb, de certa f^ma, 
a. se todos sSo loucos, ninguém pode ser chamado de leu 

entre ° a raz o e a loucura, entre a ciência e e esoterismo, 

e ^ ^ ^ ^ assim tão estranho aes olhos dos 
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séculos XV e XVI. Tanto Copérnico como Da Vlnci, Colombo ou 

Marcílio Ficino expressam esses diálogos. Para este último, 

expoente do neoplatonismo florentino,o mago é médico e sacer 

dote, conhecedor de substâncias físicas, metais, forjador de 

objetos, artesão e artista. Não por acaso, desse ambiente fio 

rentino, fundado em paradoxos, onde se busca o nascimento do 

homem perfeito, cujos atos mágicos se dão no plano concreto, 

sairão algumas das mais impressionantes experiências artísti 

12 cas do século XVI. Jacopo da Pontormo, Rosso Fiorentino e 

Domenico Beccafumi expressam essa união entre arte e magia, 

esse mundo labirintico onde não há mais centro. A Descida da 

Cruz (fig. 3), de Pontormo, exemplifica essa visão convulsi- 

va do espaço, Um grupo de personagens, sem apoio no solo,cir- 

cunda um ponto neutro, ocupado por uma toalha. 0 espaço per- 

*deu sua referência e as pessoas vagam' soltas. Os rostos se 

espelham uns nos outros, sem traços que os distingam. A idéia 

de circularidade e movimento surpreende, especialmente pelo 

panejamento das vestimentas e por suas cores metalizadas, que 

refletem uma luz difusa, vinda de todos os lados. Pontormo, 

esse homem estranho, neoplatônico, cultivador da magia e tam 

(12) A bibliografia sobre esse assunto é imensa. Cito aqui 
apenas alguns títulos. Sobre esoterismo e humanismo: 
a) CARDINI, Franco. Magia, brujería y superstición en 
ei Occidente Medievais Barce lona, Península, 1982, cap. 

. . .. "El Humanismo"; b) ADLER, Oskar. La Astrologia 
como Ciência Oculta. Buenos Aires, Kier, 1975, primei 
ra à quarta conferência. Sobre maneirismo: a) HOCKeT 
Gustav R. Maneirismo; o mundo como Labirinto. São Pau 
Io, Perspectiva, 1974, prime ira parte ; bl s¥rRÃO, Vi~ 
tor. O Maneirismo e o Estatuto Social dos Pintores Por- 
tugueses . Lisboa, Imprensa Nacional — Casa da Moeda, 
Í^S3. cap. I. 
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bém da cópia, do exercício concreto sobre o desenho, nos mo^ 

tra um mundo sem centro. Em torno desse vazio há um diálogo 

entre Deus e o homem. A própria palavra desenho (disegno) tr£ 

duz esse. diálogo. Desenhar é aproximar-se dos desígnios "de 

Deus, pois disegno é di-segn-o (segn dio, signo de Deus) e a 

palavra DIO, segundo a tradição hermética, significa: D: dom, 

Espírito Santo; I: imagem (filho de Deus); 0: onipotência. 

Portanto, no disegno se manifesta a onipotência de Deus pe- 

las mãos do homem. 

O diálogo com Deus é também um diálogo com a mor- 

te. No Juízo Final, de Michelangelo, há um detalhe especial- 

mente dedicado a esse tema. Entre os seres que ascendem aos 

céus pelas mãos dos anjos e os que são puxados para baixo p£ 

los demônios, há um que perscruta serenamente a máscara va- 

"zia da morte (fig. 4). A indagação aqui não é aflitiva, mas 

conceituai. A morte é ao mesmo tempo objeto de horror e de 

curiosidade, de atração e fascínio. 

.. Nenhum outro pintor no século XVI expressou tão bem 

essa convivência de paradoxos como Michelangelo. Em seu Juí- 

zo Final, a dialética entre o baixo e o alto, entre Inferno 

e Paraíso tem sua expressão mais trabalhada. O espaço perde 

qualquer fêTefencia -concreta e se—coloca como o próprio cos- 

mos. Entrecruzado de diálogos, o quadro de Michelangelo re- 

flete' as"pluralidades^ discursivas—do século XVI. '   

A loucura, o carnaval e a morte: situações limites 

que põem em relevo a linguagem, enquanto mecanismo que rela- 

(13) HOCKE, op. cit., "O Cone etti smo" , p. 76-87. 
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ciona sujeito e mundo. O lugar da linguagem é sempre um va- 

zio, em que o sujeito absorve o mundo e é por ele absorvido. 

Uma obra de Francisco Venegas, expressão do manei- 

rismo português, exemplifica a dialética que venho tentando 

mostrar. O desenho (fig. 5), alegoria da virtude castigando 

o vício, mostra dois corpos, um masculino e um feminino, que 

se definem um pelo outro. Os braços se entrelaçam e as linhas 

dos corpos se envolvem, de forma que a curvatura de um é a do 

outro. Se um é convexo, o outro é côncavo. Até o peixe tem o 

mesmo tipo de traço dos corpos, que formam um todo indissol^ 

vel, como se a virtude não pudesse se separar do Vício, pois 

perderia sua definição. Podemos até imaginar que, nas costas., 

da cena, o braço do Vício (a mulher) ameaça a Virtude com o 

mesmo gesto, pois a curvatura do seu corpo, em que não apar£ 

,ce o braço direito, o sugere. 

Desde Voltaire, a visão do século XVI foi marcada 
T, 

por uma louvação do lado racional do humanismo, com um simu_l 

tâneo recalque de todo o seu-componente imaginário. Partir 

para o extremo oposto e ver no século XVI o predomínio do im^ 

ginário, é também uma visão simplificadora que não nos leva- 

ria a nada. O que me interessa, é perceber que a razão e a 

imaginação não se constituem, naquele momento histórico, co- 

mo necessariamente excludentes, definindo-se antes como com- 

plementares. Entre a ciência e a arte, entre o exotérico e o 

esotérico há muito mais uma estrutura dialogai do que uma pr£ 

cedência de valores. 

Por tudo isso, a Nau dos Loucos, de Bosch, se tor- 

na emblema do século em cujo portal ela se encontra. No qua- 
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dro, como no poema de Sebastian Brandt, 

"el tema del loco aparece (...) asociado al de Ia 

muerte y no es de extraRar que Ias extravagâncias 

de los pasageros de Ia nave recuerdem Ias Danzas 

macabras del siglo XV, con su socarroneria y lus 
1A 

muecas". 

Signo de um tempo de navegações, de descobertas do 

sujeito e do mundo, e por isso mesmo descobertas da lingua- 

gem; entre a loucura e a razão, entre o pão e o circo, entre a 

árvore do conhecimento e a nau do reconhecimento, o quadre -ie 

Bosch anuncia e sintetiza esse tempo de passagens, e cor 

isso mesmo de contradições, de onde emerge nossa modernic^- 

de. 

Por seu tema, esse quadro remete diretamenteàa.en 

tura do mar, atividade econômica e mental que traduz, possi- 

velmente como nenhuma outra, o século XVI. As naus dos desço 

brimentos carregaram consigo pelo mar a razão tecnológica 

possibilitou a travessia e, paralelamente, a loucura de se.s 

navegadores, mergulhando no desconhecido. As crônicas da Csn 

quista se alimentam dessa dialética. Falando de um Novo M_-- 

do, elas encontram o termo que possibilita relacionar o Mes- 

mo e o Outro. Sua estrutura discursiva será marcada por es- 

ses descobrimentos. Analisar a Conquista através de suas zzô 

nicas é antes de tudo lidar com problemas de linguagem, mci- 

duras enunciativas que estabelecem a relação entre o sujeico 

e o mundo. 

(14) VALLS, Oliveri Nortes. "Introdución" a ERASMO. Elogi 
de Ia Loucura. Barcelona, Bosch, 1 976 , p. 51. 
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FICÇAO E HISTÚRIA no século XVI 

Você diz a verdade 

A verdade é seu dom de iludir 

Caetano Veloso 



» 

1 - A busca da verdade 

A primeira das marcas discursivas, que salta aos 

olhos mesmo numa leitura despretensiosa e que pode tornar as 

crônicas do século XVI um corpus coeso do ponto de vista an£ 

lítico, é a busc^incessante, por parte dos narradores, de um 

estatuto de verdade. Dentro do "círculo comunicacional" das 

crônicas, essa talvez seja a mais importante demarcaçlo de 

"territorialidade".^ 

Hernando Colon, na Historia dei Almirante, diz que 

decidiu, em 1537, escrever a história de seu pai, Cristóvão 

Colombo, para não "... dejar sepultada Ia verdad de Io que 

(1) Cf. COSTA LIMA, Luiz. "Debate em torno do livro Socieda- 
de e discurso ficcional de  in: SOUZÃ"^ Ene i- 
da Maria de e PINTO, Júlio César Machado (org.). Anais 
do 19 e 29 Simpósios de Literatura Comparada. Belo Ho- 
rizonte, Curso de Pós-Graduação em Letras/UFMG, 1988, 
p. 485-486. 
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2 
pertenece a varón tan ilustre" e por julgar que os outros 

historiadores que empreenderam tal tarefa não a levaram a 

bo por não se aterem à verdade: 

"puedo consolarme con que si en esta obra mia se 

hallare algun defecto, no será el que padecen Ia 

mayor parte de los historiadores, que es Ia poca e 

incierta verdad de Io que escriben. Por Io cual, 

solamente de los escritos y cartas que quedaron dei 

mismo Almirante, y de Io que yo vi, estando presen 

te, recogeré Io que pertenece a su vida e histo- 

ria."^ 

Se para Hernando Colon, a pertinência das fontes e 

sua condição de testemunha ocular são invocadas como garan- 

tia da verdade discursiva, para Hans Staden, na dedicatória 

das Duas Viagens ao Brasil,endereçada ao Príncipe Felipe de 

Héssia, o "passaporte"de suas palavras é o seu temor e obe- 

diência a Deus, o que o impossibilita de pecar pela falsida- 

de : 

"A fim, porém, de que não duvide Vossa Serena Alt£ 

•• za da verdade de minhas palavras, junto a esta nar_ 

ração o meu passaporte. A Deus somente toda a hon- 

ra!".^ 

Jean de Léry mistura o apelo moral de Staden com a 

justificativa testemunhai e das fontes, típica de Hernando 

Colon, num argumento que convoca a racionalidade dos leito- 

(2) COLÓN, Hernando. "Proemio dei autor", in: His- 
toria dei Almirante. Madrid, Historia 16, 1984, p. 45 
(grifomeu). 

(3) Idem, op. cit., p. 46. 
(4) STADEN, Hans. Duas Viagens ao Brasil. Trad. Guiomar de 

Carvalho Franco. Belo Horizonte, Itatiaia; SSo Paulo, 
Edusp, 1974, p. 26. 
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res, construindo uma retórica de convencimento em que a "in- 

teligência" do público é a demarcação territorial do texto: 

"assegurando aos que preferem a verdade dita sim- 

plesmente à mentira bem vestida que aqui encontra- 

rão não só fatos verdadeiros mas ainda dignos, mu_i 

tos deles de admiração, pedirei ao Senhor, autor e 

conservador de todo o universo, que faça com que 

esta pequena obra alcance bom êxito para a glória 

de seu Santo Nome. Amém."^ 

O argumento de Léry demonstra que o autor reconhe- 

ce uma opacidade nos discursos, ou seja: a uma verdade sim 

pies contrapõe-se não apenas a mentira também simples, mas 

uma "mentira bem vestida". Léry reconhece, já, que a escrita 

demanda uma organização interna, o que pode abalar as fron- 

teiras entre a verdade e a mentira, ou ainda, que a mentira, 

se bem vestida, pode passar por verdade. Diante dessa possi- 

bilidade, trabalha para separá-las. O autor pressente que,se 

a mentira pode estar vestida, a verdade, por ele desejada sem 

pre em sua transparente simplicidade, pode ser confundida ijn 

devidamente com uma máscara textual, o que seria inaceitável. 

O reconhecimento assustador dessa subjetividade, 

capaz de interferir na transparência da relação língua/mundo 

e ao mesmo tempo situá-la nos limites da historicidade, cen- 

traliza talvez a problemática tex-tual no século XVI^! 

Os argumentos que estamos vendo, não por acaso, fa 

zem parte sempre dos prólogos,-introduções ou dedicatórias 

(5) LÉRY, Jean de. Viagem à Terra do Brasil. Trad. 
Milliet. Belo Hor izonte, Itatiaia; sTo Paulo, 
1980, p. 52. 

Sérgio 
Edus p, 
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dos textos, reservados à criação de um pacto de leitura capaz 

de dirigir as expectativas dos leitores. A relevância de tal 

fato se manifesta quando vemos que, na maioria absoluta dos 

textos, existe um destinatário definido, o rei, o mecenas ou 

o superior religioso, e que, pelos lugares que ocupam, esses 

personagens são não apenas definidos, mas definidores de um 

modo de recepção. Assim, D. Manuel, na Carta de Pero Vaz de 

Caminha, não é apenas o rei, mas o reino, com toda sua mito- 

logia, sua história e sua política, a olhar para a nova ter- 

ra através do cronista. Deduz-se que a verdade do texto está 

atrelada às verdades de um discurso maior, que engloba o pr£ 

prid texto e as expectativas de sua recepção, o que, por sua 

vez, faz parte do seu processo construtivo. Por isso entendo 

as justificativas como complementares,sejam elas morais ou 

religiosas, como em Hans Staden; argumentos de autoridade, c£ 

mo em Hernando Colon; ou razão de leitura, como em Léry. 

Ao lado desses, dois outros argumentos embasam a 

busca do estatuto de verdade. O primeiro é a "recusa da est_i 

lística", de Pero Vaz de Caminha: "... tome vossa alteza mi- 

nha ignorância por boa vontade, a qual, bem certo, creia que 

por afremosentar nem afear haja aqui de pôr mais do que aqu_i 

Io que vi e me pareceu".^ Analisando esse trecho, Luís Fili- 

pe Barreto observa que "a exclusão da literalidade e de toda 

e qualquer estilística constrói o objetivo da escrita enquan 

to tradução imitativa da empiria visual".^ Dois fatos devem 

(6) CAMINHA, Pero Vaz de. Carta a El Rei D. Manuel. Edição M. Viegas 
Guerreiro. Lisboa, Imprensa Nacional- Casa da Moeda,1974, p. 31. 

(7) BARRETO, Luís Filipe. "O Nascimento da Imagem do Brasil e do índio", 
in: Descobrimentos e Renascimento. Lisboa, Imprensa Nacional - Ca^ 
sa da Moeda, 1983, p^ 172 (grifo meu). 
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ser apontados: a) a recusa estilística, ou seja, o controle 

da própria subjetividade, éum projeto, um objetivo — o que 

se deve investigar é até onde ele tem consecução; b) tal obje 

tivo empurra a construção textual para uma mimese entendida 

simplesmente como imitação de uma realidade apriorística. Po£ 

tanto, entender o conceito de mimese no século XVI significa 

o primeiro passo para a compreensão da relação entre a hist£ 

ria e a ficção nas crônicas do Descobrimento. Percebe-se que 

o conceito de mimese não é apenas cognitivo mas também, moral, 

textual e político. Ou seja, que a tradução imitativa abarca 

padrões comportamentais, práticas sócio-políticas e religio- 

sas. Caminha, ao imitar a realidade do Novo Mundo, está tam- 

bém falando do seu lugar epistêmico, como mostra Barreto: 

"A Carta é (...) descritiva duma nova realidade hjj 

mana e física pautada por todo um léxico da seme- 

lhança e diferença, qual fotografia em espelho cujo 

negativo é mais a interioridade do fotógrafo que a 

paisagem do fotografado, mais NOESE 'o que vivên- 

cia* que NOEMA 'o que é vivenciado'. Dialética an- 

•tropológica em que o poroso território do Outro e 

do Mesmo se abraçam num discurso de efeito e espe- 

lho em que o mundo social berço marca profundamen- 
Q 

te a imagem do mundo social desconhecido." . 

O último argumento da busca à verdade se traduz p£ 

Ia complexa defesa da memória social, empreendida por Fero 

de Magalhães Gandavo no "Prologo ao Lector" de História da 

" • Província de Santa Cruz. Segundo o autor, há na nova terra 

coisas tão notáveis e dignas de admiração que 

(8) BARRETO, op. cit., p. 171. 
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"parecêra descuido e pouca curiosidade nossa, nam 

fazer mençam dellas em algum discurso, e da-las à 

perpetua memória como costumavam os antigos: aos 

quaes nam escapava cousa alguma que por extenso nam 

reduzissem a história, e fizessem mençam em suas 

escrituras de cousas menores que estas, as quaes ho 

je em dia vivem entre nós como sabemos, e viverão 

eternamente. E se os antigos portuguezes, e ainda 

os modernos nam foram tam pouco affeiçoados à es- 

critura como sam; nam se perderão tantas antigüid^ 

des entre nós, de que agora carecemos, nem houvera 

tam profundo esquecimento de muitas cousas, em cujo 

estudo têm muitos homens doutos cansado, e revolvi 

do grande cópia de livros sem as poderem descobrir 

nem recuperar da maneira que passarão. Daqui vinha 

aos Gregos e Romanos haverem todas as outras na- 

ções por bárbaras, e na verdade com razão lhes po- 

dião dar este nome, pois eram tão pouco solícitos, 

cubiçosos de honra que por sua mesma culpa deixa- 

vão morrer aquellas cousas que lhes podiam dar no- 

me, e faze-los inmortaes. Como pois a escritura s£ 

ja vida da memória, e a memória huma semelhança da 

Imortalidade a que todos devemos aspirar, pela par 

te que delia nos cabe, quiz movido destas razões, 

■fazer esta breve história, pera cujo ornamento nam 

busquei epitetos exquisites, nem outra fermosura de 

vocábulos de que os eloqüentes Oradores costumam 

usar pera com artificio de palavras engrandecerem 

suas obras"?. 

Ao lado da recusa à oratória, associando verdade e 

clareza de estilo, Gandavo propõe o valor social da história: 

saber a verdade do passado não só esclarece o presente como 

(9) GANDAVO, Pero de Magalhães. Tratado da Terra do Brasil. 
História da Província de Santa Cruz. Belo Horizonte, 
Itatiaia; São Paulo, Edusp. 1980, p. 76-77. 
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demarca o espaço civilizacional entre cultura e barbárie. A 

afeição à "escritura", enquanto guardiã da memória, torna os 

homens imortais, pois a memória é a semelhança da imortalida 

de. Gandavo atribui à prática da mimese um valor de transcen 

dência: a escrita como vida da memória. O recurso aos clás- 

sicos busca estabelecer uma linha de continuidade. Os Gregos 

e Romanos imitaram (mimetizaram) a imortalidade através de 

seus textos, logo, para não ser bárbaro, há que se trilhar o 

mesmo caminho. Buscar a verdade do passado, e do presente, 

vinculando escrita e imitação, garante uma existência cultu- 

ral. Nessa prática mimética, construída como espelho, é que 

se dará a representação social na qual o sujeito se vê, e a 

partir da qual ele moldura o mundo. Essa concepção tradicio- 

nal da mimese,que traduz o conceito grego por imitatio, 

constitui, no entender de Luiz Costa Lima,^^ um "erro" de im 

plicações amplas na epistemologia do século XVI. Segundo o 

autor, a compreensão da mimese como imitação, conforme o tex 

to de Gandavo, não é grega, mas uma interpretação posterior 

que, mais ou menos inconscientemente, perdeu o significado 

grego do termo. Cabe-me então acompanhar o percurso da mime- 

se antes de entrarmos nas implicações dessa prática nas crô- 

nicas do Descobrimento. 

(10) A bibliografia sobre o termo mistura ambas as grafias,  
mimesis e mimese. Neste trabalho opto sempre pela se- 
gunda, mantendo a forma mimesis apenas quando 'è ra~ã"^ã 
recer no corpo das citações. ~ 

(11) COSTA LIMA, Luiz. "Representação Social e Mimesis", in: 
Dispersa Demanda. Rio de Janeiro, Francisco Alves. 
1981, p. 226. 
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2 - Mimese: imitação ou ficção? 

Por ser um conceito que não se prende ao campo res 

trito da teoria da arte, mas ainda uma prática social a par- 

tir da qual o sujeito se reconhece e demarca sua identidade 

e sua diferença, a mimese me parece fundamental na compreen- 

são das relações entre a arte e outras modalidades discursi- 

vas como a história, a psicanálise ou a filosofia. Sua re- 

cusa, praticada pelo Romantismo, se ligava a um entendimento 

do termo a partir de sua tradução latina por iiíaitatio e "sua 

1 3 
identificação como correspondência a um modelo". Tal tra- 

dução, levada a cabo pelas poéticas dos séculos XVI e XVII, 

"a pretexto de reiterar a lição aristotélica (...) promoveu 

sua involuntária paródia".Assim, a discussão deve começar 

pela problematização da mimese entre os gregos. 

(12) Sobre o assunto é de fundamental importância o conjunto 
de obras de Luiz Costa Lima que, a partir de 1980, 
iniciou longa discussão sobre a mimese. Além dos ar- 
tigos já citados, cf. COSTA LIMA, Luiz. Mimesis e Mo- 
dernidade. Rio de Janeiro, Graal, 1980, 287p. ; 
O Controle do Imaginário. São Paulo, Brasiliense, 1984, 
266p. ;  . Sociedade e discurso ficcional. Rio 
de Janeiro, Guanabara, 1986, 436p. ;  . Q Fin- 
gidor e o Censor. Rio de Janeiro, Forense Universitá- 
ria, 1 988, 3 8 3 p. . Especialmente sobre a mimese entre 
os gregos, cf. líIIGO, Emilio Lledó. El concepto 
"poiesis" en Ia filosofia griega. Madrid, Consejo Su- 
perior de Investigaciones Cientificas, 1961, 158p. 

(13) COSTA LIMA, Luiz. Mimesis e Modernidade. Rio de Janeiro, 
Graa1, 1980, p. 58. 

(14) Idem. "Epílogo" de O Fingidor e o Censor. Rio de Janei- 
ro, Forense Universitária, 1988, p. 358. 
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2.1 - Mito, tragédia e história 

A relação que Gandavo constrói entre memória e ve£ 

dade encontra-se já na Grécia arcaica. Hesiodo, ao invocar as 

Musas, na Teogonia, fornece elementos a partir dos quais pode- 

mos pensar a relação entre memória, criação poética e verdade. 

As Musas, filhas de Zeus e Memória, nascem para can 

tar a glória do Deus e do Olimpo, ou seja, têm a mesma função 

do próprio texto de Hesiodo. Neste sentido, pode-se perceber 

uma metapoética na sua invocação. Seu canto constitui a pró- 

pria epifania dos deuses. Cabe observar que, nas culturas 

orais, como a da Grécia arcaica, a palavra é sempre ontofâni^ 

ca; pela voz das Musas, pelo canto do poeta, se instaura o mun 

do. O louvor da palavra é luz e memória, traz à luz a verda- 

de, alétheia. A inspiração que o poeta pede às Musas garante 

que o poema dirá a verdade. As Musas, enquanto filhas de Me- 

mória, têm o poder de dizer verdades ou de dizer mentiras co 

mo verossímeis: "... sabemos muitas mentiras dizer simeis aos 

fatos/ e sabemos se queremos, dar a ouvir revelações".^^ A 

palavra revelação significa alétheia (verdade), contrária 

a léthe (esquecimento). Dessa maneira, a relação das Musas 

com a palavra faz-se dupla: léthe e alétheia. Lembremos 

que cada entidade explicita o poder de seus pais, logo as 

Musas, enquanto filhas da Memória, podem tanto fazer lem- 

brar como esquecer. Nascem da luz "para oblívio dos males". 

(15) HESIODO. Teogonia. Trad. Jaa Torrano. São Paulo, Roswicha Kempf, 
1984, p. 130, Versos 27-28. 

(16) Idem, op. cit., p. 130, v. 55. 
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Nascem da luz (verdade, louvor, palavra, presença, ser, alé- 

theia) para o esquecimento (censura, silêncio, obscuridade, 

ausência, não-ser, léthe).^^ 

O poeta, guardião da memória, é um personagem pode^ 

roso; "... sozinho, concede ou nega a memória. Em sua pala- 

18 
vra os homens se reconhecem..." . A palavra do poeta não a^ 

mite contestação. Sua verdade não se opõe à mentira, por ser 

epifânica. A oposição se constrói então entre alétheia e lé- 

the, faces da mesma moeda, dom de vidência, o que faz do po£ 

ta um mestre da verdade. 

Como não falar em problematização da mimese se a 

palavra parece dupla? Simplesmente porque sua lógica se apr£ 

senta como um jogo de contrários. Numa sociedade em que a p£ 

lavra poética é mágico-religiosa, a moldura a partir da qual 

os homens se reconhecem, e é, ainda, o louvor da soberania, 

não há espaço para tal problematização. O que não quer di- 

zer que aí não estejam os elementos a partir dos quais tal 

reflexão nascerá. Apenas as condições sociais devem ser ou- 

tras . 

Alguns fatos são marcantes na passagem para novas 

condições: a crise da soberania micênica e o aparecimento da 

cidade, antes de mais nada. Lefebvre afirma que "La ciudad 

política acompaRa o sigue inmediatamente Ia instauración de 

19 
una vida social organizada de Ia agricultura y de Ia aldea". 

(17) Cf. o quadro comparativo de DETIENNE, Marcel. Os Mestres 
da Verdade . Trad. Andréa Daher. Rio de Janeiro, Jorge 
Zahar , s/d . 

(18) DETIENNE, op. cit., p. 23. 
(19) LEFEBVRE, Henri. La Revolución Urbana. Trad . Mario No 11 a, 

Madrid, Aliança Editorial, 1983, p. 14. 
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A organização da aldeia em torno do palácio vai gerar a cid£ 

de e desagregar a própria fortaleza. O palácio do rei trans- 

forma-se em templo público, o culto ao rei cede lugar ao cu_l 

to dos deuses da cidade. Aquele lugar central de um continua 

central, mas passa a ser ocupado pelo múltiplo vazio da ágóra, 

lugar da discussão política. O aparecimento da polis dá ori- 

gem à problematização da palavra, quanto mais se lembrarmos 

que a escrita se associa a esse quadro de referências: "La 

cludad política no se concibe sin la escritura: documentos, 

20 
ordenes, inventários, percepción de impuestos". A passagem 

da oralidade à escrita e a configuração da agora como espaço 

de problematização possibilitam à palavra 

"desenvolver sua ambigüidade como atualização do 

contraditório, deixando de aparecer como palavra 

una e se mostrando biface, palavra em dobra, A do- 

bra da palavra significa sua força de engano, sua 

capacidade de conduzir para este ou para aquele ru 

mo".^^ 

A palavra já não é assertiva, ao demandar persua- 

são. Se à palavra una correspondia a justiça do herói, que 

leva sua ação às últimas.conseqüências e se caracteriza mais 

pela desmedida do que pela reflexão (basta lembrar o tema da 

Ilíada, a cólera de Aquiles), à palavra em dobra corresponde 

a contraposição de duas justiças na tragédia, lugar de expre^ 

(20) LEFEBVRE, Henri, op. cit. p. 14. 
(21) COSTA LIMA, Luiz. Mimesis e Modernidade. Rio de Janeiro, 

Graal, 1980, p. 21. Para uma análise pormenorizada das 
mudanças acarretadas pelo aparecimento da pólis e da 
escrita na Grécia, cf. VERNANT, Jean-Pierre. As Ori- 
gens do Pensamento Grego. Trad. Isis Borges B. da Fon 
seca, São Paulo, Difel, 1986. 
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são do diálogo característico da polis. Pode-se falar de uma 

imitação do processo judiciário pela tragédia. Imitação ape 

nas da forma, pois não importa na tragédia a sentença, e sim 

a investigação do conflito: 

"O produto mimético é um microcosmo interpretative 

de uma situação humana. Nele, o que mais importa 

não é a declaração de quais os vencidos e quais os 

vencedores, mas o entendimento interno do que leva 

à porfia e à tensão. 

A primeira constatação que se pode fazer é que 

■ímeisthai, representar, não significa a reverência a um mo- 

delo. Ao contrário, representar potencializa as contradições 

para que o sujeito se reconheça a partir da produção da dif£ ' 

rença, e não apenas da semelhança. 

Ao lado da tragédia, a história, com Heródoto, bu^ 

ca superar a forma mítica, heróica, até então presente. A pa£ 

tir da mesma palavra em dobra a história vai buscar vias de 

explicação para fatos e processos. Com Heródoto tematiza-se 

a dialética entre o velho e o novo, entre o estrangeiro e o 

próprio. A história é o reverso da moeda da democracia, 

naquilo que ela tem de político, sempre contraditório e per- 

suasive. 

..-Analisando a relação entre a tragédia ea história, - 

comenta Costa Lima: 

'■ "O desenvolvimento das "formas jurítficãs7~ã preocu^ 

pação com a causalidade h i s t ó ri c a^ ■ c am"' crop's pel dos 

deuses e do próprio homem na configuração do seu 

(22) COSTA LIMA, op. cit. p. 23. 
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destino, todos eles dependentes da capacidade de 

discussão, implicavam, por frentes diversas, o co- 

nhecimento da palavra e a exploração de sua potên- 

cia" 

Na verdade não há contradição entre as duas vias: a da tragé 

dia (mimética), que visualiza o universo do homem com suas 

contradições; a da história (causativa), que igualmente bus- 

ca superar a unidade da palavra mítica. 

2-2 - Mimese e Filosofia 

Acompanhar a evolução de um conceito comprova, atr£ 

vés da história de suas interpretações, que a significação é. 

um processo sempre aberto. Na cultura grega, a passagem do 

mito à poesia, e posteriormente à filosofia, se revela nas 

transformações da língua, na crescente riqueza de substanti- 

vos que falam da abstração cada vez maior do pensamento fil£ 

sófico. Enquanto os verbos caracterizam um processo que apo£ 

ta para o concreto, os substantivos são cristalizações temp£ 

rárias, momentos fixos do processo e, portanto, uma abstração 

em relação a ele. Analisando esse fato, comenta Emílio IPii- 

go; "De esta manera el idioma, como expresión dei pensamien- 

to, indicó en Grécia una separación de Io puramente visual o 

24 
inmediato hacia Io intelectual". O fazer da filosofia gre- 

ga não se separa da filologia e da poesia. A criação dos 

conceitos revela, antes de tudo, um trabalho de linguagem. 

(23) COSTA LIMA, op. cit., p. 27. 
(24) iRiGO, EmLlio Lledó, op. cit., p. 35. 
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Miin6S6 6 oinietés (imitador) deverrí S6r pensados nes 

se contexto, enquanto deverbais de ninieisthai. O uso mais an 

tigo desse verbo estava ligado à prática da música e da dan- 

ça nos rituais dionísiacos. A prática mimética se baseava no 

enthousiasmós, a possessão pelo deus. Através da máscara e 

da dança, os celebrantes do culto tornavam-se o próprio deus, 

encenavam esse Outro que Dioniso representa e buscavam a in 

tegração na ordem do universo, pela via da catarse aliviado- 

ra das tensões. 

Górgias, o sofista, desloca a questão da represen- 

tação, do enthousiasmós para o logos: levar a alma a alegria 

ou à tristeza não se prende à questão do arrebatamento dioni 

síaco ou da inspiração das Musas, mas a um poder próprio da 

razão, poder humano inscrito no uso das palavras. Para Gór- 

gias, o logos age diretamente sobre a alma, conduzindo-a ao 

engano (apáte) ou ao erro (pseúdos). Se se condena o erro pe 

Ia ética, o engano se justifica pela estética, pois a ele se 

liga o prazer da persuasão (peithó). No Elogio de Helena, o 

sofista parte da distinção entre erro e engano. Para Górgias, 

os fatores que poderiam ter levado a mulher a trair Menelau 

são; por desígnio dos deuses, pela força ou por amor, todos 

esses, argumentos aceitáveis, pois estariam acima das forças 

de Helena. Há, no entanto, um argumento ainda mais forte: por 

força da persuasão, contra a qual não há resistência. A per- 

s"uàsão liga-se ao engano e não ao erro. Se o engano persuade, 

ele não é falso. O engano pertence à ordem do intelec- 

tual, enquanto o erro pertence à ordem do ético. Por isso 

Górgias "absolve" Helena. 



J 

50 

Os erros da alma são negativos, os enganos da opi- 

nião, ao contrário, introduzem a idéia de prazer, pois a pa- 

lavra que encanta não parece falsa ao encantado. Não há um 

critério ontológico e sim a encenação de uma alteridade. Se 

a mimese é engano, e não erro, ela se afasta dos critérios 

essencialistas do Ser (verdade/falsidade), como entrevê Cos- 

ta Lima: 

"Se suspendemos a idéia de que o não-ser é o porta 

dor do falso e então afirmamos que ao não—ser, en- 

quanto o Outro do ser, não cabem os juízos reserva 

dos ao campo do ser — juízos sobre a sua veracida- 

de/falsidade — encontraremos no postulado de que a 

. nimesis se alimenta do não-ser a via capital para 

o conhecimento da niimesis como ficção. 

Platão, em oposição à sofistica, condena os "enga- 

^nos". Sua discussão em torno da mimese se faz por uma ótica es 

sencialista e ét:^ca, visando a uma finalidade política. O co 

mentado passo da República em que Platão expulsa o poeta da 

26 
sua cidade ideal tem sido visto de maneira precipitada,des 

locado de seu contexto. Platão, antes de mais nada, é também 

um poeta, um sofista na sua comparação entre o artesão e o 

pintor. Ele expulsa a poesia da república não por sua inuti- 

lidade, mas-exatamente porque - reconhece sua-enor-me-capac^ida- — 

de de influenciar as pessoas. O fato de a poesia estar afas- 

tada da 'essencia^da^verdade motiva sua condenação, que se ex 

plica por um motivo ainda mais forte: 

(25) COSTA LIMA. Op. cit., p. 43-44. 
(26) PLATÃO. República. Trad. Maria Helena da Rocha Pereira. 

Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1983; X, 605b, 
p. 472. 
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"Não é essa a maior acusação que fazemos à poesia: 

mas o dano que ela pode causar até às pessoas ho- 

nestas, com excepção de um escassíssimo número, is 
27 "" 

so é que é o grande perigo." 

Há em Platão um projeto político. Sua condenação 

da poesia faz, na verdade, o seu elogio, ainda que às aves- 

28 
sas. O «isiietés (imitador), esse "criador de fantasmas", p£ 

de ser reconduzido à cidade se sua imitação se restringir a 

29 
cantar "hinos aos deuses". O ainetés é perigoso exatamente 

por ser criador, por não se ater a imitar o real. Há em Pla- 

tão uma distinção entre o "imitador da realidade", o artífice 

(deniourgás), e o "imitador da aparência" (niiuietés). Ambos 

se distinguem da divindade, phytourgés, verdadeira criadora 

da natureza. O imitador da aparência está, no entanto, muito 

afastado da divindade e este fato marca sua prática, como 

coTnenta IRigo: "Esta distancia de Ia idea originaria es Io 

que define al raimetés".^^ Não importa então na mimese a pro- 

dução de uma realidade conforme outra. Ela não se define por 

uma relação de dependência entre entes ou realidades, mas exata- 

mente ao contrário. Por isso Platão a condena. O critério platô- 

nico se baseia puramente no funcional. Do ponto de vista de uma 

definição do produto mimético não há distinção fundamental em re^ 

lação a Górgias. Esse aparente paradoxo só vem na verdade re^ 

firmar que a leitura da obra de Platão tem desconhecido o f£ 

(27) PLATÃO, op. cit.; X, 605c, p. 472. 
(28) Idem, X, 601b, p. 464. 
(29) Idem, X, 607e, p. 475. 
(30) Idem, X, 598b, p. 457. 
(31 ) IRIGO, op. cit. , p. 100. 
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to de ele ser também um criador de argumentos, um poeta, um 

filósofo que recorre ao mito como estrutura argumentativa e, 

sobretudo, faz filosofia a partir das palavras. A idéia do 

simulacro como potência criadora já está no poeta Platão. 

Aristóteles dedica todo um tratado inteiramente a 

poesia: "Propomo-nos tratar da produção poética em si mesma 

32 
e de seus diversos generos...". Por esse modo, o filósofo 

inicia seu texto, que considera todas as formas da poesia, e 

também da música e da dança, como artes de imitação, mimese. 

Imitar, no entanto, se define por um limite: "Parece haver 

duas causas, e ambas devidas à nossa natureza, que deram ori 

gem à poesia".A natureza, a physis, é o limite da mimese. 

Ao contrário de Platão, Aristóteles concebe o Ser 

a partir da natureza material. Da mesma forma, a mimese se' 

fealiza concretamente no nineina, seu .produto^ Mimese define 

assim um "campo fantasmal"^^, ou ainda, uma potência (enér- 

gela) que se atualiza em um determinado produto (érgon), Ela 

não pode ser entendida como imitação, pois não tem referente, 

sendo ao contrário uma potência significante em busca de si£ 

nificados. A idéia de uma cópia servil da realidade, da natu 

reza ou das ações dos homens não está de forma alguma na ex- 

posição aristotélica da mimese: "... é evidente que não com- 

pete ao poeta narrar exatamente o que aconteceu, mas sim o 

(32) ARISTÓTELES. "Arte Poética", in: Arte Retórica e Arte 
Poética. Trad. Antonio Pinto de Carvalho. Rio dê Ja- 
neiro, Edições de Ouro, s/d, p. 293. 

(33) Idem, op. cit., p. 300. 
(34) COSTA LIMA, Luiz, op. cit. p. 47. 



53 

que poderia ter acontecidoEmbora calcados no real e 

no quotidiano, os critérios da poesia possuem autonomia e 

Aristóteles os analisa e define. No entanto, se a realidade 

existe antes da mimese, eis aí o seu limite e a possibilida- 

de de reduzi-la à iaiitatio. 

Esse breve roteiro mostra que o conceito de mimese 

liga-se a muitas outras práticas além da imitação. Nos ri- 

tuais dionisíacos, a mimese expressa a idéia de possessão, de 

encenação do Outro, que se desdobra no representar do teatro 

ou na sedução do logos, palavra persuasiva, como mostra Gór- 

gias. Platão entende a mimese e o mimietés como criadores. Aris 

tóteles reconhece sua autonomia, seu caráter de potência que 

demanda reatualização. 

A cultura latina, traduzindo o conceito por imita- 

tio, irá se prender ao aspecto formal da análise aristotéli- 

ca. Mimese se reduz ao metro e ao ritmo do poema. Esse fato, 

associado à noção aristotélica de physis como pré-dada, como 

limite de todas as coisas, vai possibilitar ao pensamento dos 

séculos XV" e XVI, e daí em diante, a restrição do conceito a 

simples imitação. Lendo a mimese como imitatio, esse pensa- 

mento trabalhou para limitar o alcance do conceito grego, sob ^ 

o pretexto de reiterar a lição de Aristóteles. Isso se deveu I 

a condições sócio-religiosas específicas. Quando esse pensa- 

mento se problematiza, a partir da Baixa Idade Média, a ga- 

- -rantia da imitatio tem implicações fundamentais, como vere- 

mos adiante. 

(35) ARISTÓTELES, op. cit., p. 312. 



54 

3 - Implicações Sociais, Políticas e Religiosas da Initatio 

O século XVI se caracteriza por uma luta entre a 

afirmação da individualidade e a manutenção de uma mentalida 

de que inscreve os homens e as suas palavras na ordem direta 

das coisas. 

Na Alta Idade Média, a rigidez da estrutura social 

e a imobilidade das relações econômicas se traduzem numa es- 

pacialização do tempo, em que não há passado ou futuro. Tal 

rigidez unifica a interpretação das experiências, a partir de 

uma cosmologia cristã que controla, ou tenta controlar, os 

outros discursos. 

A partir do século XII, inúmeros fatores apontam 

para uma retomada da subjetividade. O aparecimento da cidade 

comercial revela-se como um desses dados sintomáticos. A in- 

vasão das ruas por artesãos, produtores e comerciantes modi- 

fica a relação cidade/campo e, por conseqüência, a visão do 

mundo. A cidade deixa de ser um paradoxo monstruoso nos hor_i 

zontes do campo: este se torna cercania daquela, A gente da 

cidade concretiza a função da troca, ou seja, a rua problema 

tiza os lugares fixos, como bem aponta Lefebvre: 

"En Ia encena espontânea de Ia calle yo soy a Ia 

vez espetáculo y espectador, y a veces, también, 

actor. Es en Ia calle donde tiene lugar el movimien^ 

to, de catálisis, sin los que no se da vida huma- 

na, sino separación y segregación, estipuladas e 

inmóviles". 

(36) LEFEBVRE, Henri. La Revolucíón Urbana. Trad, Mário Noj^ 
Ia, Madrid, Alianza, 1983, p. 25. 
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O homem da cidade começa a se ver como agente das experiên- 

cias, como ator no teatro do mundo. 

Um seQundo dado paradiymatico e o c^ue Jacc|ues Le 

Goff chama de nascimento do purgatório". Desde as origens do 

cristianismo, o ato de rezar peia aima dos mortos manifesta 

a convicção nos fieis da possibilidade de uma remissão dos 

pecados após a morte. Durante séculos essa possibilidade per 

manece vagamente determinada, no tempo, no espaço ou na for- 

ma. No final do século XII, a mudança de mentalidade cria um 

novo lugar na "geografia do Além", o purgatório, espaço de 

mediação que depende das orações dos vivos. O sujeito passa 

a interferir no destino e a questionar a idéia de uma verda- 

de inscrita no mundo e nas coisas. No purgatório o homem nSo 

está à mercê do Diabo: 

"o homem tem de deixar de ser um gesticulado do de 

* mônio para tornar-se ou vir a ser de novo um gesti 

culante humano que saberá orientar o seu próprio 

gesticular na tríplice boa direção do alto, do in- 

terior e do moderado". 

"Dessa forma, a subjetividade vai adquirindo um ca- 

racter de suplementação da ordem cósmica, que não se justifi 

ca mais apenas na formulação teológica, mas sobretudo se apóia 

3fí 
na razão orientadora do sujeito individual. Há uma enorme 

variedade de manifestações, além das já vistas, reveladoras 

do reconhecimento da subjetividade: os escritos dos reforma- 

is?) LE GOFF, Jacques. "Os Gestos do Purgatório", in: O Ma- 
ravilhoso e o Quotidiano no Ocidente Medieval. xrad. 
José Antônio Pinto Ribeiro. Lisboa, Edições 70 1985 
p. 72. 

(38) Cf. COSTA LIMA, Luiz. O Controle do Imaginário, cap. I, 
Sao Paulo, Brasiliense, 1984. " ' 
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dores monásticos, o interesse pelas cartas, confissões, aut£ 

biografias e hagiografias; a revitalização dos clássicos; a 

personalização da arte dos retratos e da escultura; o apare- 

cimento dos heróis individuais nas gestas e um progressivo 

preenchimento referencial do eu-lírico, que evolui de uma fo£ 

ma fixa vazia para uma circunstancialização. 

A consciência dessa subjetividade avassaladora ame£ 

çava virar o mundo de cabeça para baixo. Portanto fazia-se 

necessária uma forma de adequar a individualidade à cristanda- 

de. Aqui se revela o valor da iaitatio. Desprezando a potên- 

cia (enérgeia) da mimese aristotélica em detrimento do seu 

produto acabado (érgon), a mentalidade do fim da Idade Média 

circunscreve a subjetividade ao reconhecimento de uma physis 

pré-dada. A noção de íBitatio se vincula à onipresença de um 

modelo que controla o eu, obrigando-o a respeitar as hierar- 

quias do cosmos. Paradoxalmente, Aristóteles, a mais alta e 

marcante auctoritas da Baixa Idade Média, é afirmado e nega- 

do ao mesmo tempo. Afirmado na sua noção de'physis como lim_i 

te, e negado na sua visão da mimese como potência que se rea- 

tualiza constantemente. 

A dialética presente no pensamento aristotélico, 

que entende a mimese como transfiguração, dependente tanto do 

objeto imitado como do sujeito imitador, se congela numa gn£ 

seologia empirista que se constrói com base na similitude e 

na repetição das coisas pelas palavras, como aponta Luís Fi- 

lipe Barreto: "Ao colocar-se como imitação empírica da visi- 

bilidade qualitativa, o todo textual afirma-se como olhar da 

realidade que decalca na exatidão o referente extra-ver- 
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39 
bal". Essa posição gnoseológica dá margem ao aparecimento 

de um realismo ingênuo que luta desesperadamente por escon- 

der o lugar de formulação do discurso, sem o conseguir, no 

entanto. 

O recurso à inmitatio, como controladora da subjeti 

vidade, representa uma solução possível e precária para aque 

Ia crise epistemológica. A descoberta de um Novo Mundo, com 

a conseqüente revelação da diferença cultural e seu corolá- 

rio, a derrocada da universalidade européia, aguça profunda- 

mente o apelo à retórica da iimiitatio. Nas crônicas dos desço 

brimentos a "tradução imitativa da empiria visual"^^ é leva- 

da às últimas conseqüências, pois aceitar a existência de um 

outro depende da afirmação de um eu. A imitatio busca subli- 

mar essa dialética porque, escondendo o lugar de produção do 

discurso, transformando o notado em simples anotado ela pode 

ainda intentar a universalização de um discurso que, como 

qualquer outro, não é transistórico. 

Assim, o Relato de Álvaro Velho do Barreiro, por 

exemplo, que descreve a viagem de,Vasco da Gama às índias, 

enxerga "a palavra como pictorial armazém das coisas"'^^ fa- 

to já observado em alguns outros cronistas como Gandavo e Ca 

minha. 

A essa função de garantia epistemológica desempe- 

nhada pela imitatio, juntam-se outras de caráter não só reli 

(39) BARRETO, Luís Filipe. "O Nascimento da Imagem do Orien- 
te", in: Descobrimentos e Renascimento. Lisboa, Im- 
prensa Nacional - Casa da Moeda, 1983, p. 129. 

(40) Idem, p. 172. 
(41) Idem, p. 129. 
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gioso como político-social. No que concerne à cultura ibéri- 

ca, 6 especialmente à portuguesa, vale acompanhar, com Fer- 

não Lopes, essa busca da verdade como tradução imitativa do 

real e ver as implicações que aparecem com tal escolha. Aci- 

ma de tudo, porque este cronista de D. João I funda no sécu- 

lo XV as bases do fazer historiográfico. 

D. João I, fundador da dinastia de Avis, sobe ao 

trono em 1385 à frente de uma rebelião popular que não acei- 

tava o legítimo herdeiro, D. João de Castela, genro do fale- 

cido D. Fernando, por não se tratar de um natural de Portu- 

gal. Fernão Lopes, cronista da corte de D. João I e deseus f_i 

lhos, tem como missão principal justificar a legitimidade do 

novo reinado. Marca toda a sua escrita o desejo de naturali- 

zar a ascensão da Casa de Avis. O direito de D. João de Cas- 

tela baseava-se na dinastia, consagrada nos livros de linha- 

gens e na camaradagem nobre, desenvolvida nas lutas contra 

os mouros, que igualava toda a Península. Já o direito de D. 

João I fundava-se no sentimento das populações locais, ex- 

presso num "amor à terra", como diz Fernão Lopes. A um dire_i 

to tradicional se opõe um direito natural, que se amplia à 

categoria de direito nacional. 

Diz Fernão Lopes, no prólogo à Crônica de D. João 

ir""^hosso desejo foi nesta obra escrever verdade, sem outra 

mistura, deixando nos bons sucessos todo o fingido louvor, e 

nuamente mostrar ao povo quaisquer coisas em contrário, da 

42 
maneira que sucederam". Não é bem isso o que acontece. Na 

(42) LOPES, Fernão, apud SARAIVA, Antônio José. O Crepúsculo 
da Idade Média em Portugal. Lisboa, Gradiva, 1988, p. 
175. 
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defesa do Mestre de Avis, Fernão Lopes afirma seu compromis 

so com a verdade unicamente a fim de ganhar a causa da qual 

era advogado. Pode-se perceber que a causa política se justi 

fica pela naturalidade de D. João I. Outro argumento, também 

fundamentado na mesma naturalidade, é o da diferença "bioló- 

gica" entre portugueses e castelhanos, que Fernão Lopes cons 

trói a partir de São Paulo, na Epístola II aos Romanos, em 

que uma oliveira apresenta ramos naturais e enxertados, sen- 

do estes piores do que aqueles: 

"... mas aquelas vergônteas direitas, cuja nascen- 

ça trouve seu antigo começo da boa e mansa olivei- 

ra portuguesa, esforçaram-se de cortar a árvore que 

os criou e mudar seu doce.fruto em amargoso licor, 

isto é de doer e para chorar". 

A aatureza limita e separa os dois povos. 

Um terceiro argumento de Fernão Lopes mistura a de 

fesa do Reino com a defesa da causa religiosa. Segundo o cro 

nista, como o filho de Deus mandou seus apóstolos ao mundo, 

assim D. João I mandou Nun'Alvares Pereira espalhar pelo rei 

no o "Evangelho Português". Defender Portugal significava de 

fender o papa romano contra o papa de Avignon, ligado a Cas- 

tela. Assim, a guerra contra os castelhanos é santa, como foi 

aquela contra os mouros. 

A retórica dos similes e o naturalismo das justifi 

cativas procuram encobrir o lugar de produção do discurso. 

Por isso toda a historiografia de Fernão Lopes quer apagar o 

sujeito e fazer brilhar a naturalidade dos fatos e das fon- 

(43) LOPES, apud SARAIVA, op. cic., p. 173. 
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tes. Embora reconheça a propria historicidade, quando afirma 

que "... nós non somos nados a nós próprios porque uma parte 

de nós tem a terra e outra os parentes",mesmo aí Fernão 

Lopes atrela a subjetividade ao limite da physis, pelo dete£ 

minismo a que se sujeita. 

Na retórica de Fernão Lopes, o historiador confere 

a verdade dos fatos, confere verdade aos fatos, certificand£ 

a, imprimindo à prática historiográfica a sua condição de 

guarda-mor da Torre do Tombo. Ele se reveste de "... uma au- 

toridade de magistrado da verdade",ainda que seu critério 

seja apenas a maior ou menor verossimilhança das fontes. A 

universalização de seu naturalismo recusa quaisquer refuta- 

ções: "condenamos e reprovamos e havemos por nulas quaisquer 

crônicas, livros e tratados que com este volume não concor- 

dem" . 

No entanto, esse homem que se justifica na iaiitatio, 

enquanto categoria gnoseológica, é um criador de caracteres 

e um dramaturgo em potencial. A vivacidade das suas descri- 

ções, a sua noção de corte, que visa trazer simultaneidade à 

cena, e a inserção do eu narrador com nítidos tons de orali- 

dade carregam seu texto com possibilidades que ele luta, no 

plano do enunciado, por expurgar. Dessa contradição - básica 

irão se alimentar todas as crônicas dos descobrimentos. 

- -Assim-, a redução da mimese à iaitatio "se ligã, nò' 

plano manifesto, a todo um espectro epistemológico que visa 

(44) LOPES, apud SARAIVA, op. cit., 
(45) SARAIVA, op. cit., p. 175. 
(46) LOPES, apud SARAIVA, op, cit,, 

p. 174. 

p, 177. 
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controlar a subjetividade. Nem aí, entretanto, no plano das 

intenções declaradas, tal objetivo se cumpre. As implicações 

sócio-politicas e religiosas revelam o porquê daquela opera- 

ção redutora. Há ainda um último argumento que me parece, tal 

vez, o mais importante e que deve ser visto com mais vagar: 

a potência ficcionalizante da mimese precisa ser controlada 

porque ela desvela a questão da aj^^ridade. Nesse ponto es- 

tá, para mim, o cerne da problemática das crônicas no século 

XVI. 

4 - A Descoberta da Ficção 

Depois desse percurso, 'podemos afirmar que a mime- 

se não se reduz à continuidade entre o elemento representado 

e o seu representante. Seja na vertente naturalista, que en- 

tende mimese como imitação de um modelo, o inteligível ou o 

concreto; seja na sua negação, praticada pélo Romantismo, que 

centra na ..expressão da individualidade todo o fenômeno da r£ 

presentação. Diferente de ambas as visões, a mimese pressu- 

põe a distância do sujeito em relação a si mesmo. Por outros 

termos, a mimese "... é a prática pela qual nos aproximamos 

do que não somos; i.e., do que não internalizamos como nosso 

eu..." .Essa pratica permite ao sujeito se expor como um ol^ 

tro, a partir da diferença. Nesse sentido, a mimese tem sua 

realização privilegiada no campo da ficção, pois aí não há 

(47) COSTA LIMA, Luiz. O Controle do Imaginário. SSo Paulo, 
Brasiliense, 1984, p. 179. 
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nem a separação absoluta entre o autor e a obra, nem um con- 

tínuo que os indiferencie. A ficção é a encenação da expe- 

riência imaginável, da realidade possível, que tanto afasta 

quanto aproxima os sujeitos e objetos através da linguagem. 

A ficção convoca o imaginário para o jogo que estabelece tari 

to a adesão da semelhança quanto a separação da diferença. A 

produção do nímema, como a sua recepção, invocam o desdobra- 

mento do eu. Na verdade, o processo mimético faz do leitor 

também um autor, e vice-versa, pois atua na linguagem, essa 

fenda onde os vazios e cheios estão em contínua permuta.^® 

Para o autor ou o leitor, assim como para o ator ou 

o celebrante religioso, mimetizar é encenar uma alteridade. 

Vimos anteriormente que um dos usos primitivos do verbo mí- 

■eisthai estava ligado às práticas de encenação nos cultos 

dionisíacos. No entanto, a mimese se relaciona não somente a 
« 

Dioniso, mas a todos os deuses mascarados, deuses em cujos 

cultos se usam máscaras e que dizem respeito à questão da al_ 

teridade. 

"Estes três poderes falam da experiência que os gr£ 

gos tiveram do Outro: Gorgó (a górgona Medusa), Dioniso e 

Artemis. Todos ligados à prática da mimese, pois aparecem sob 

a forma de máscara, ou em se_us cultos usam-se máscaras.    

A Gorgó, que não é um rosto e sim uma máscara monstruo- 

(48) No poema "Os Tempos", Fernando Pessoa, o poeta do fingj^ 
mento, ao dizer da incompletude humana, sintetiza, a 
meu ver, a mimese: "é a busca de quem somos, na dis- 
tância/de nós//". O autor condensa nesse verso toda a 
contradição necessária ao processo da ficção. Cf. PE^ 
SOA, Fernando. Fernando Pessoa. Rio de Janeiro, Agui- 
lar, 1976; v. I, p. 51. 
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sa, traduz a alteridade absoluta, o temor apavorante diante 

do indizível, do impensável. Essa máscara produz o seu efei- 

to não pelo uso, quando o seu portador imitaria o deus, mas 

simplesmente ao ser mirada, ao olhar em nossos olhos: 

"Como se esta máscara só tivesse deixado nosso ro^ 

to, só se tivesse separado de nós para se fixar a 

nossa frente, como nossa sombra ou nosso reflexo, 

sem que nos possamos livrar dela. É nosso olhar que 

se encontra preso à máscara. A face de Gorgó é o 
A9 

Outro, nosso duplo, o Estranho...". 

Esse reflexo nos devolve mais que nosso próprio rosto, devo_l 

ve, através de sua deformação, o horror da alteridade que se 

apossa de nós, e com o qual nos identificamos, transformand£ 

nos em pedra. 

As danças miméticas, capazes de transportar os ce- 

lebrantes de Artemis ao seu encontro, têm, como um de seus 

instrumentos, máscaras com a face de Gorgó, o que a aproxima 
1/ 

daquela deusa. Artemis, deusa das margens, dos locais onde a 

água se mistura à terra, em que as fronteiras estão perigosa- 

mente indefinidas, se associa à relação entre o Mesmo e o 0^ 

tro, entre a cultura e a selva'geria. Artemis também conduz os 

jovens à idade adulta. É a ursa, a sanguinária, a estrangei- 

ra, e ao mesnw3-fe€mpo a donz'erla,'"" a~adolescente caçadora. Én- 

carna os limites da diferença para conduzir da barbárie à 

culturãV 'da" JuVérTtude^ c^idadania. Note-se que o termo con 

cretizador da função iniciática, agogé (transporte, condu- 

(49) VERNANT, Jean-Pierre. A Morte nos Olhos - figuração do 
Outro na Grécia Antiga. Trad. Clóvis Marques. Rio de 
Janeiro, Jorge Zahar , 1988, p. 104/105. 
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ção), tem a mesma raiz que explica a instrução cívica, o in^ 

trutor; agogôs. Sua função, portanto, se manifesta no contro 

le,na mediação e na recondução da alteridade. 

Terceira dessas potências do Além, Dioniso repre- 

senta o aparecimento súbito de algo que nos afasta do quoti- 

diano e de nós mesmos: o disfarce, a mascarada, a embriaguez, 

a representação, o teatro, o transe, o delírio, Dioniso en- 

sina a ser outro, obriga a ser outro. Quando o ator usa a 

máscara ele, ao mesmo tempo, é e não é Dioniso. O deus não 

está na máscara nem no ator, está antes nessa fenda imperce£ 

tível, que possibilita ao ator ajustar seu rosto à máscara.. 

Dioniso é a própria fenda, como a linguagem, que, ao buscar 

a construção do sentido, o faz pela via da interpretação, da' 

metáfora. O sentido é um lugar vazio, em torno do qual a liri 

guagem circula, sem nunca apreendê-lo em sua totalidade. A 

linguagem mascara, ao desvelar. Ao usar da máscara, mimeti- 

zar, ficcionalizar, deixamos de ser o que somos e encarnamos 

o Outro que se apossa de nós; 

■" "Atena inventou a arte da flauta para 'simular' os 

sons penetrantes e agudos que ouvira na boca das 

Górgonas e de suas*serpentes (...) mas de tanto 

bancar a górgona estridente corre-se o risco de v^ 

rar uma delas — tanto mais que esta mnimesis não é 

simples imitação, mas um autêntico 'mimetismo', 

uma forma de entrar na pele do personagem que se 
II 50 

simula, de assumir sua mascara". 

O estrangeiro, a margem ou a morte; a diferença sem 

(50) VERNANT, Jean-Pierre. Op. cit., p. 72. 
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pre vista pela máscara, pela mimese, porque essas experiên- 

cias do limite jamais podem aparecer claramente aos nossos 

olhos, sob o risco de virarmos pedra ou ficarmos cegos pelo 

brilho epifânico do deus. A alteridade se esconde sob- a sua 

própria revelação, pois vem disfarçada, dissimulada. Dessa 

5 1 
maneira se explica o fato de Penteu, o rei, nas Bacantes, 

de Eurípedes, não reconhecer Dioniso no estrangeiro que o 

convida a ver o culto dionisíaco nas montanhas. A maquila- 

gem, os trejeitos, as roupas compõem uma persona que mostra 

tanto quanto dissimula. 

A mimese, seja através da máscara, do disfarce ou 

da dança iniciática, aponta sempre, em sua dualidade, para a 

questão do Outro. 

Se a mimese é o Outro e a ficção é mimese, torna- A 

se possível deduzir que a ficção é. o Outro. E porque a desço ^ 

berta do Novo Mundo traz à cena a questão da alteridade, po- 

demos entender essa descoberta como ficcional. Não se discu- 

te a importância das motivações econômicas da Conquista (ba^ 

ta lembrar que a expedição de Cabral foi financiada por ban- 

queiros italianos que vieram junto para avaliar in loco o 

"contrato de risco"). O que pretendo é colocar em relevo a 

enorme importância da moldura ficcional, na compreensão da 

nova terra. O valor social da mimese se encontra sem dúvida 

na'constituição dessa moldura, a partir da qual a sociedade    

se representa para si mesma. A mimese configura o centro da 

relação entre o europeu e a América. Tal relação se constrói 

(51) EURÍPEDES. Alces te. Andrõmaca. lon. As Bacantes. Lisboa/ 
São Paulo'i Verbo, 19 73, pT 225-293 . 
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em texto, em narratividade e em consciência de encenação. 

Por essas razões torna-se clara a ênfase na tradu- 

ção da mimese por iaitatio, no século XVI. Controlar a potên 

cia ficcionalizante da mimese demarca o Outro que se revela 

nos descobrimentos. O aparecimento de culturas e terras no- 

vas se reveste de uma alteridade tão radical que sua,compr£ 

ensão demanda a máscara das molduras ficcionais. Os conquis- 

tadores se esforçam então por domesticar as diferenças e ci£ 

cunscrevê-las ao espaço da mesmidade. 

Ao lado da "naturalização" da verdade, outros ele- 

mentos se constituem em preocupações centrais nos textos das 

crônicas; a atenção aos rituais e sua teatralidade, a preocij 

pação com a narratividade, e o recurso à analogia com os mi- 

tos seculares da Europa, entre outros. 

A questão do Outro se revela na Conquista através 

^ ^ 52 
de três formas básicas : se o conquistador, como Hernán Co£ 

tez, percebe a alteridade, ele a reduz ao binômio superiori- 

dade/inferioridade, onde, obviamente, o inferior é o diferer^ 

te. Ao contrário, a exemplo de Bartolomé de Las Casas, o co- 

lonizador reconhece o outro c^omo igual, mas reduz a igualda- 

de à identidade, apagando qualquer forma da alteridade. Para 

Las Casas, os índios são a infância cultural dos europeus, 

bastando portanto guiá-los pelo bom caminho, para que não pe£ 

cam o Paraíso em.que. se_encontram, Ambos-os casos, o reconhe  

cimento ou a assimilação, sempre degradam o Outro-.—A~ter-€«4  

(52) TODOROV, Tzvetan. A Conquista da América - 
Out ro. Trad. Beatriz Perrone Moisés. Sáo 
tins Fontes, 1983, cap, IV. 

A questão do 
Paulo, Mar- 
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ra forma corresponde uma "relação de comunicação", em que o 

Mesmo reconhece a igualdade na diferença do Outro. Como exem 

pio, Todorov cita Cabeza de Vaca que, após um naufrágio na 

costa da Flórida, vive dez anos entre os índios: "sem tornar 

se índio, Cabeza de Vaca já não era totalmente espanhol", 

Diferentemente de Cortez e Las Casas, aquele faz dialetica- 

mente a ligação entre o Mesmo e o Outro. 

O Outro — o estrangeiro, a morte ou a margem — po 

de ser visto como o próprio Inconsciente. Diria que atraves- 

sar as linhas imaginárias da longitude representa a travessia 

da linha do Imaginário. Os monstros no fim do mar, como Gor- 

gós, revelam para o sujeito a alteridade em si mesmo. Por is 

so Colombo confessa mentir aos marinheiros sobre as distân- 

cias percorridas: "... porque siempre fingia a Ia gente que 

hacia poco camino, porque no les pareçiese largo, por manera 

que escrivió por dos caminos aquel viaje: el menor fue el fin 

54 
gido y el mayor el verdadero". O controle do imaginário 

faz-se necessário à consecução do seu projeto. Só esse con- 

trole pode aplacar o terror que o desconhecido suscita. Co- 

lombo, um mestre nesse aspectonarra segundo as conveniên- 

cias, jogando com a verdade e a falsidade. Além do mais, es- 

creve o texto em terceira e-pximeira-pessoas, num jí) go—es err — 

tural que aponta para uma consciência narrativa capaz de in- 

(53) TODOROV, op. cit., p. 245. Para um estudo pormenorizado 
do cronista, cf. CABEZA DE VACA, Alvar Núnez. Naufrá- 
gios^. Edición de Trinidad Barrera. Madrid, AlianzTj 1985. 

(54) COLÓN, Cristóbal. "Diário dei Primer Viaje (1492)", in: 
Textos y Documentos Completos. Prólogo y notas de Con 
suelo Varela. Madrid, Alianza, 1984. 
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tentar o controle do narrado. 

Interessa-me então des-cobrir a ficção que se insi 

nua nesses textos, e também entender como essa ficção desco- 

bre a América, e com ela, o Brasil, através dos cronistas. 

Cabe mais uma vez reiterar que não pretendo ver as crônicas 

exclusivamente como textos ficcionais. O importante parece- 

me o redimensionamento da relação entre o elemento ficcional e 

0 histórico e a compreensão do valor estruturante de ambos. 

Se a busca de um estatuto de verdade vincula os tex 

tos a uma "racionalidade" histórica, contrariamente, sob a 

própria face dessa busca aparece a ficção, mantenedora da am 

bigüidade dos textos. Talvez somente uma análise da recepção 

das crônicas, como de qualquer texto historiográfico, em ca- 

da época, pudesse fundamentar com a devida suficiência a com 

preensão do seu estatuto. Neste trabalho, apenas acompanho 
1 

marcas discursivas de ficcionalidade, procuro desvelar a fal 

sa naturalização da busca à verdade, e entender as suas fun- 

ções, resguardando a especificidade do termo ficção que, se 

aplicado indiscriminadamente, se tornaria uma categoria inú- 

til, do ponto de vista analítico. 

(55) Há controvérsias sobre a presença desse ele, que poderia 
vir das compilações de Las Casas ou de Diego Colon 
filho do Almirante, o que não invalida o argumento' 
pois é assim que o texto nos aparece. 



A HISTÓRIA DE M750 EM MAO 

A história é uma Musa. 

Paul Veyne 



A história não é o fato. Ela está, antes de tudo, 

no texto que constrói o fato, e na própria história da pro- 

dução e da recepção desse texto. No fim da década de sessen- 

ta do século XVI, Luís Colón, sobrinho e herdeiro de D. Her- 

nando Colón, cede o manuscrito original da Historia dei Al- 

mirante, em espanhol, ao nobre genovês Baliano de Fornari, 

que se compromete a editá-lo em espanhol, italiano e latim, 

Para tanto, Fornari entrega o téxto ao veneziano Juan Bauti£ 

ta Marino que, por sua vez, delega o serviço a José Moleto. 

Esse último contrata Alfonso Ulloa, que traduz o manuscrito 

para o italiano. A edição, somente nessa língua, sai em abril 

de 1571. Apenas em 17A9 aparece uma edição em espanhol, pe- 

las mãos de A. Gonzalez Barcia que traduziu o texto do ita- 

liano, pois, a essa altura, o manuscrito já estava para sem- 

pre desaparecido. As edições de Ulloa e Bajcia-constituem, en 
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tão, as referências básicas dos editores modernos. 

Nessa história atrai-me, sobretudo, o fato de ela 

concretizar um processo ficcional: a verdade não passa de um 

manuscrito que anda de mão em mão. Cabe lembrar que o manus- 

crito de Hernando Colon não está sozinho nesse percurso. Os 

Tratados da Terra e Gente do Brasil, da autoria de Fernão Ca£ 

dim, foram roubados em pleno mar pelo pirata Francis Cook,^ 

editados em inglês por Samuel Purchas em 1629, atribuídos ao 

Irmão Manuel Tristão e só vindo à luz em português em 1881, 

pelas mãos de Capistrano de Abreu. 

O ,destino dos manuscritos me faz pensar na etimolo 

gia dessa palavra: escrito pelas mãos, de mão em mão, por v£ ' 

rias mãos. Isso me leva a crer que o componente ficcional é 

inerente à "verdade" dos textos. Luiz Costa Lima aponta que a 

"historiografia se encara a si própria como ciên- 

cia, surgindo sob sua auto-imagem, a face escarni- 
2 

nha, debochada, inescrupulosa da arte". 

(1) A pirataria de informação é um dos elementos mais inte- 
ressantes dos Descobrimentos. A preocupação com os se- 
gredos náuticos, das caravelas aos roteiros, das cartas 
aos regimentos e coordenadas, passando pelas terras e 
seus recursos, ganha a dimensão de uma política de se- 
gredos, que vem desde os tempos do Infante D. Henrique, 
e é responsável por um jogo intrincado de contra-infor 

— maçèe-s «riador de -le-ndas, -man i pu 1 ador-- do"^- i-maginâriõ^ 
coletivo, o qu^ supera, e muito, o âmbito estrito dos 
interesses econômicos. Sobre esse assunto, cf. CORTE- 
SÃO, Jaime. A Política de Sigilo nos Descobrimentos.Lis 

l"bõ"ã,~ ConTi^Fão Executiva das Comemorações do Quinto Cen 
tenário da Morte do Infante D, Henrique-,—}-96-0-.—  

(2) COSTA LIMA, Luiz. "A Ascensão do discurso histórico e 
suas relações com a literatura", in: O Controle do Ima- 
ginár io. São Paulo, Brasiliense, 1984, p. 123. 
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Penso que a questão vai além disso: o componente 

ficcional não se restringe apenas a uma "permanência perver- 

sa" (sic) sob as malhas da história. Ao contrário, tal compo 

nente condiciona a própria verdade da história que só enten- 

do como rede, manu-fatura, processo de ficcionalização.^ 

G primeiro capítulo da Historia dei Almirante, "De 

Ia patria, origen y nombre de Almirante Cristóbal Colón", exem 

plifica esse fato. Hernando Colón abre seu livro com uma ex- 

plicação sobre o nome de Cristóvão Colombo. Primeiramente, 

aponta D. Hernando, seu pai não descende do romano Colón, c_^ 

tado por Cornélio Tácito. O editor Luis Arranz, em nota de ro 

dapé, mostra os erros (sic) de D. Hernando, ao confundir Ju- 

nius Cilón com Colón, chegando a atribuir o erro ao tradutor 

italiano, Ulloa. Arranz não percebe que isso faz parte de um 

jogo de enunciação capaz de levar o nome à etimologia que in 

teressa: Colombo é Cristóvão (de Cristo), portanto, filho "de 

(3) Venho usando expressões como "componente ficcional" ou 
"elementos de ficciona1idade" , ou ainda, "processo de 
ficcionalização" para caracterizar o fazer do texto, 

no qual se inscreve o imaginário do autor e de sua cuj^ 
tura Em nenhum momento pretendo caracterizar as crônj^ 
cas como ficção, mas apenas, mostrar o valor potencial 
da mimese naqueles textos. Entender o 1ugar de nascimen 
to da ficção moderna, a partir de elementos dispersos 
nas crônicas do século XVI, é meu horizonte e limite. 
O ficcional, em sentido estrito, demanda uma consciên- 
cia crítica diante do narrado que o distingue do mera- 
niente fictício, imaginaçao controlada pela imitatio, 

.--^anto quanto da realidade, dada como intocável. A con£ 
ciência do ficcional é posterior ao momento que esta- 
mos vendo, o que não nos impede de ver ali um dos seus 
nascedouros, dado o estatuto flutuante das crônicas. So 

bre a distinção entre ficcional e fictício, cf. COSTA 
TTMA Luiz. Sociedade e discurso ficcional. Rio de Ja- 
neiro, Guanabara, 19yb, Cap. 1-5, "Cervantes: a separa 
ção entre o fictício e o ficcional", p. 54-63. 
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la sangre Real de Jerasulan",^ seu emissário e colonizador 

(Colon) para o Novo Mundo. Colombo significa também o Pombo, 

que traz a graça do Espírito Santo "a- aquel nuevo mundo que 

el descubrió".^ O nome Cristóvão designa, ainda, o santo que 

fazia a travessia das pessoas pelas águas, como fez com Cri^ 

to, portando literalmente sua mensagem, E arremata o autor: 

"... así el Almirante, que fue Cristobal Colon, pi^ 

diendo a Cristo su ayuda y que le favoriciese en 

aquel peligro de su pasaje, pasó el y sus ministros, 

para que fueram aquellas gentes indianas colonos y 

moradores de Ia Iglesia triunfante de los cielos."^ 

A exemplo de Luís Arranz, os comentadores, espe- 

cialmente no século XIX, como Capistrano de Abreu e Francis- 

co Adolfo de Varnhagen, se esforçaram para eliminar essas 

ficções dos textos, com notas que alegavam engano ou descui- 

do dos cronistas, ao misturar a verdade e a mentira. 

Para entender a função estrutural desses elementos 

de ficcionalidade dentro da historiografia faz-se necessário, 

antes de mais nada, pensar um conceito de história que se a£ 

ticule com esses elementos, 

A palavra história vem do grego, ligada à raiz in- 

do-européia wid-, weid, que significa "ver". Daí temos his- 

tor, que s^tgntfica testemuníia aqu-ele que-vê-.—-CXa-tivesuia- £ar- 

(4) COLON, Harnando. Historia dei Almirante. Madrid, HÍ-Storia 
48. —  ,   

(5) Idem, op. cit., p. 48.   —  
(6) Idem, ibidem, p. 49. 

A palavra (histor) é usada, por exemplo, por Homero, na 
Ilíada. Trata-se do passo sobre a contenda entre Ant£- 
TÕTÕ e Menelau, durante os jogos em honra de Pátroclo. 
Um dos jogos é a corrida de carros, em que os competi- 
dores deveriam percorrer um circuito demarcado por ba- 
lizas de contorno, junto às quais ficava uma testemu- 
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:t=, o verbo historein significa procurar saber, informar-se. 

Zà vimos exemplos desse traço significativo nos cronistas. 

^ -ssim, a história, em seu esforço para se tornar ciência, si£ 

-ifica procurar saber as ações realizadas pelos homens, como 

i=Tbém a própria narração dessa série de ações. A palavra 

r:ãstória designa, ainda, toda e qualquer narração, histórica 

r_i fabular. 

Esse campo movediço vai se sedimentar no século d£ 

—com a formalização da historicidade! 

"devemos procurar para além da geopolitica, do co- 

mércio, das artes e da própria ciência, aquilo que 

justifica a atitude de obscura certeza dos homens 

que se unem, arrastados pelo enorme fluxo do pro- 

gresso que os especifica, opondo-os. Sente-se que 

esta solidariedade está ligada à existência implí- 

cita que cada um experimenta em si, duma certa furi 

ção comum a todos. Chamamos a essa função histori- 

cidade" 

No positivismo do século passado, essa função, pa- 

radoxalmente transistórica, se explicita no triunfo do texto 

tomado como documento,sem considerá-lo como uma escolha do 

historiador, em meio aos monumentos do passado. A cristaliza 

çSo do documento em monumento constitui-se numa perigosa es- 

tratégia do poder, pois parte do pressuposto de que ele per- 

tence a um quadro natural da história, quando, ao contrario. 

(7) nha cuja função era ver a regularidade do trajeto de ca 
dá participante. Cf. HOMERO, 11 iada . Trad. Carlos Al- 
berto Nunes. São Paulo, Melhoramentos, s/d. 

(8) MORAZÉ, Charles; apud LE GOFF, Jaques. "História", in: 
Rnri'rlopédia Einaudi, v. 1: Memó r i a-H i s t ó r i a . Lisboa, 
Imprensa Nacional - Casa da Moeda, 1984, p. 159. 
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significa o produto orientado de uma situação. Tomar um docu 

mento no sentido positivista da palavra, como natural expres 

são da verdade,configura um engano,pois esta está nas inten- 

ções, na. parcial visão da história que o documento tenta im- 

por. De outra forma, se se considera a função retórica, qual 

seja, a de que todo documento é uma construção sobre a reali 

dade, mimese, tem-se condições de começar a utilizá-lo para 

9 
apreender as relações históricas. 

A historicidade torna-se histórica. A uma visão 

acontecimental da história vem juntar-se uma historicidade 

não-acontecimental, constituída pelas mentalidades, pelo uso 

dos materiais, pela história da loucura ou do medo, ou a his 

tória da busca de segurança através dos séculos.O aconte- 

cimento passa a ser apenas um catalizador de mudanças mais am 

pias. 

Daqui se depreendem duas questões que fundamenta- 

ram o trabalho de historiadores como Marc Bloch, Lucien Fe- 

bvre e todo o grupo da revista Annales; primeiramente, a am- 

pliação do conceito de documento e a suspensão do seu julga- 

mento em termos de verdade/falsidade, pois tudo é histórico 

inclusive e principalmente a própria noção de historicidade; 

em segundo lugar, a constatação de que histórias diferentes 

exigem documentos diferentes. Fernand Braudel dá o passo de- 

(9) Sobre a distinção doe umento/monumento, ver LE GOFF Jac 
ques. "Documento/Monumento", in: Enciclopédia Einai." 
di, V. 1: Memória-História. Lisboa^ Imprensa Nac io- 
nal - Casa da Moeda, 1984, p. 95-106; e, também, LE 
GOFF, Jacques. Reflexões sobre a História. Lisboa Edi 
ções 70, 1986, p. 85 a 89. ' — 

( 10) Cf. VEYNE, Paul. Como se escribe la historia. Trad. Joa- 
quina Agu iI a r. Madr id, Alianza, 1984, p. 23-24. 
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cisivo nesse sentido, ao propor o conceito de longa duração 

na história: analisando a vida do Mediterrâneo no tempo de 

Felipe II, Braudel propõe que a evolução histórica é marcada 

por ritmos diferentes. Assim, temos: um ritmo tradicional, o 

dos acontecimentos políticos, da personalidade e do reino de 

Felipe II; o segundo ritmo, mais lento, da história da con- 

juntura econômica, das mudanças a médio prazo; e, por últi- 

mo, o ritmo lento das mudanças na vida material e nas menta- 

lidades.^^ Dessa forma,a história se faz nos defasamentos e 

nas relações entre esses ritmos. 

Diferente de uma história positivista, que se pren 

de ao acontecimento político, e de uma história marxista or- 

todoxa, que toma a conjuntura econômica como único fundamen- 

to, a terceira concepção da história engloba as outras duas 

e se abre para aquilo que a história marxista considera su- 

perestruturas. 

Nessa nova conjuntura, a ficção pode estabelecer 

uma relação fecunda com a história. Enquanto lugar privile- 

giado da mimese e, portanto, da representação social, a fic- 

ção faz parte desse novo corpo documental, de não-aconteci- 

mentos, com o qual a história se propõe relacionar, já que es 

sa última .S-e_c.QDdiciona pei.QS_ni.esmos limites,__não. sendo mais 

transistórica. Por esse prisma, a relação excludente entre ra- 

zão e :lma"ginação~s^e^esvazia,_jj!OSSi43Hitando—uma——erudi 

ção capaz de superar o veto ao ficcionaT^ sem cair ríõ este- 

reótipo de erigir uma metafísica da ficção, que substitua a 

(11) Cf. LE GOFF, Jacques. Reflexões sobre a História. 
Lisboa, Edições 70, 1986, pT 31-33. ^ 



77 

da razão, pela via do elogio estéril ao historicismo estéti- 

co . 

Exemplo desse comportamento está no elogio de Ro- 

land Barthes a Michelet. Em O Prazer do Texto. Barthes consi. 

dera Michelet um grande historiador "... porque ele escreve, 
12 

em vez de simplesmente redigir", ou seja, elogia o histo- 

riador, apesar de Michelet ser historiador. 

A distinção barthesiana entre escrever e redigir 

pode, no entanto, ser vista positivamente no que concerne à 

relação entre ficção e história, ou qualquer outra ciência. 

Isabelle Stengers afirma ser possível e necessário escrever 

a pj[0P0j^3, 30 contrário de apenas redigi-la. 

"Escrever a ciência é trazer à luz um imenso 

manancial de intrigas, de histórias que possuem, 

nelas próprias e não em nome da verdade, o poder 

de interessar, porque é a esse poder que elas de- 
... 13 

vem sua existência." 

Argumenta a autora, entretanto: isso não pode servir de des- 

culpa para uma'ínistura ruim" entre ciência e arte, para uma 

"ciência morna" ou para uma ficção que se quisesse autori- 

zada pela ciência. Escrever significa simplesmente suspen- 

der os critérios valorativos da verdade e tentar entender a 

estrutura discursiva que faz com que autor e leitor possam 

se entender, possam se ver representados nessa moldura. Os 

textos científicos devem então ser lidos não apenas porque 

Í12) BARTHES Roland, apud COSTA LIMA, Luiz. O Controle do 
Imaginário. São Paulo. Brasiliense, 1984, p. 123. 

STENGERS flabelle. "Em ciência, a retórica fica acima 
da verdade", in: Folha de São Paulo. São Paulo, sexta- 
feira 16 dê fevereiro de 1990 - Ciência, caderno G, 
p . 5 . 
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eles nos ensinam algo que não sabemos. Devemos lê-los 

"... pelo fato de eles terem sido escritos, pelo 

fato de eles possuírem um autor. A questão nSo se- 

ria nesse caso, 'onde se engajar?', 'onde está a 

verdade?', mas 'como procedeu o autor?', 'que ca- 

minho ele toma para fazer convergir os interesses 

de seu leitor com os seus próprios interesses?^ ^ 

O risco de toda filosofia da ciência, como de toda 

filosofia da história,está em se tornar tautológica, e cum- 

prir a afirmação de Jacques Le Goff, quando diz que toda fi- 

losofia da história presta um desserviço à própria história, 

pois esvazia a necessidade de positividade que deve ser o ho 

rizonte de qualquer ciência. Resguardada a necessidade de 

que isso não aconteça, me parece que as afirmações de Isabel^ 

le Stengers dão um passo decisivo no sentido de construir uma 

interdisciplinaridade entre ciência e arte, entre história e 

ficção. Postulado o horizonte da função mimética de ambos os 

discursos, abre-se a possibilidade da construção de uma nova 

erudição capaz de dar conta dessas relações e responder às 

questões colocadas pela nova situação. Essa outra direção 

pode configurar métodos e meios efetivos, e chegar ao ponto 

(14) STENGERS, Isabella. Op. cit. A autora afirma ainda que 
II Qg textos em questão nada têm do reflexo neutro 

deuma verdade objetiva. Eles são lidos e julgados 
quanto fragmentos de uma história complexa, da qual 
participam os leitores, e no interior da qual o autor 

 tenta com seus riscos e perigos, armar uma intriga 
_ p-le-me<itar . Por detrás das expressões X demonstrou, s£ 

' "gundo a análise de Y, levando em consideração a críti 
ca de W do protocolo de V etc, pode-se dissimular um 
verdadeiro trabalho de criação de sentido...". 
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de criar uma nova ética. 

Talvez o primeiro passo para uma nova teoria da 

história e de suas relações com e ficção seja reconhecer que 

um mesmo-sujeito está submetido a diferentes redes de tempo 

e que os ritmos desses tempos são diferenciados. 

A leitura das crônicas do século XVI revela-me es- 

sas redes e ritmos diferenciados. Por situarem-se num momen- 

to em que os ritmos estão em profundo descompasso, em que a 

radicalidade de um Novo Mundo convive com estruturas mentais 

antigas, quando os critérios de representação estão em luta, 

por tudo isso, as crônicas são um objeto privilegiado, cuja 

análise deve apontar caminhos no conhecimento da nossa reali 

dade, seja ela política, econômica, material ou mental. 

(15) Estamos num momento da história em que os métodos e os 
gêneros estão em crise, mas deduzir dai a sua falên- 
cia absoluta é não perceber a dialética do tempo e das 
ulturas. Sobre esse assunto, é importante pensar as 

muitas relações que se podem estabelecer entre o mo- 
,K.a1 p dois outros momentos da história ociden in6nto«tU"^ 

tal- a passagem da cultura grega para a crista, e a 
oassagem configurada pelo século XVI. Nos três casos, 
narece-me que temos uma imensa crise dos gêneros, uma 
crise de representação. A mimese, enquanto represent£ 

ial está abalada. As molduras não funcionam e 

o sujeito não se reconhece. A impossibilidade de defj^ 
nir os gêneros literários se mostra exemplar: as sát^ 
ras de Luciano,de Rabelais e de Umberto Eco soam es- 
tranhamente afins. 



o INFERNO FICA NO PARAÍSO 

No jardim do Paraíso, quem era 

o monstro e quem não era? 

Clarice Lispector 



Venho tentando seguir duas rotas distintas e com 

plementares ao mesmo tempo. Em primeiro lugar, procuro enten 

der o caráter mimético da ficção, sua função de moldurar- te 

matizando o imaginário de uma sociedade, a ficção revela a 

seus membros o seu próprio rosto e além disso constrói as 

suas diferenças, ao mesmo tempo em que instaura uma dialéti 

ca entre o sujeito e o Outro a ele inerente; em segundo lu- 

gar, procuro compreender a história no seu entrecruzamento de 

ritmos,■ *de-T-ette-s:_de_temp077-em-_que-mentalidades --e-reailíiades 

se interpenetram. 

  ...7.. ses db_is caminhbs~sefu"fc"ãm~ê~se~ènc^^— 

mando encruzilhadas ao longo da história.Os descobrimentoT 

do século XVI são uma dessas encruzilhadas, por muitos moti 

vos que venho apontando e que se colocam em dois eixos bási 

cos; a) o ritmo dos acontecimentos atropela a estrutura men- 
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tal que deles tenta dar conta, ^ ao demandar, nos desvãos da 

história, molduras capazes de configurar os novos eventos, 

gerando uma ambigüidade entre ver e compreender, entre saber 

e lembrar, que não é outra coisa senão o conjunto de elemen- 

tos ficcionais no corpo da historiografia; b) a descoberta 

de um Outro externo, de uma civilização radical em sua alte- 

ridade, vem preencher de realidade esse Outro potencial da 

cultura européia. Largamente visualizado nos mitos medievais 

do Paraíso Terrestre, das Ilhas Afortunadas, do País da Coc^ 

nha do Dorado, esse Outro se manifesta igualmente nas visões 

do Inferno, das danças macabras e dos monstros, na figuração 

do mar como espaço de medo e atração, por ser o desconheci- 

do ^ Por mais distantes e mitificadas que fossem a Asia e a 

Africa, os europeus sabiam da sua existência. Elas faziam par 

te da geografia do seu imaginário. A América, ao contrário, 

é impensável e impensada, por isso constitui um terreno fér- 

rn Esse fato é apontado por Sérgio Buarque de Ho landa na prj^ 
raeira página do seu trabalho: "O que, ao primeiro relan 
ce pode passar por uma característica 'moderna* daqu£ 
les escritores e viajantes lusitanos - sua adesão ao 
real e ao imediato, sua capacidade , às vezes, de meti- 
culosa observação, dirigida quando muito, por algum in 
teresse pragmático - não.se relacionaria, ao contrá- 
rio com um tipo d e . me nt a l.i d ad.e já arcaLZ.ant-e par-a -stra— <s-nncã''~^~"ClET'HOLANDA, Sérgio-fluarque de. Visão do Pa- 

raíso Rio de Janeiro, José Olympio, 1959, p. 3. 
(7) A pesquisa de Sérgio Buarque de Holanda , em Visão do 

Lrliso pr^t-icamente e_sgota,-do pontTo dê^vista temátj^ 
--0 o as sun t o . Ne s t e c apí t u^l-o ,_._v_qutme..r.£J2-Q r r a r a ape-n^^ 

  fllBuns dos motivos, e ver sua relação com essa escrita 
do Outro. Para uma visão detalhada, cf. HOLANDA, op. 
cit Questionando o livro de Sérgio Buarque de Holan- 
da e estabelecendo com ele um diálogo, Laura de Melo e 
Souza mostra que nem só de Paraíso vive a Conquista, 
mas que a visão do Inferno é o seu duplo conseqüente. 
Cf SOUZA, Laura de Melo. O Diabo e a Terra de Santa 
Cruz. Sao'paulo, Companhia das Letras, 1987. 
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til para onde se transportam todos os mitos e toda a carga de 

alteridade da cultura européia. 

1 - Visão do Paraíso 

O primeiro, e talvez o mais significativo desses 

tos, diz respeito ao Paraiso Terrestre. Colombo, durante sua 

terceira viagem à América, ao chegar à ilha de Trinidad, as- 

sim a descreve aos reis de Espanha: 

"... alli hallé temperançia suavíssima, y Ias ter- 

ras y árboles muy verdes y tan hermosos como en 

Abril en Ias güertas de Valençia, y Ia gente de aj^ 

■ lí de muy linda estatura y blancos más que otros 

que aya visto en Ias índias...".^ 

Para o Almirante, a suavidade do clima resulta de a região ser 

a mais "alta" do mundo. As diferenças magnéticas que Colombo 

percebe na bússola e as medições feitas com o quadrante lhe garan 

tem que sob a linha equinocial está o ponto central e mais alto 

do mundo, como a curva de uma pera ou o seio de umamulher, e que 

ali deve ser o Paraíso Terrestre, pois a sua vizinhança já mostra 

os seus sinais: vindo do calor do mar, chega a um lugar tranqüilo, 

com homens maiores e árvores mais verdes; a Ursa Maior desceu até ciri 

CO graus, o que_pjova que. s£.^stá.subindo; como na-Sagrada-Escrf-— 

tura, Colombo encontra um grande rio e um lago ameno, para ele, fon 

te dos-quatr-o-9r-a^d_&S;::rtes da terra-7 que nrsscfem no Paraiso. 

(3) COLÓN, Cristobal. "Relación dei Tercer Viage (1498)", in: 
Textos y Documentos Completos. Prólogo y notas de Con- 
s ue 1 o Vare Ia. Madrid, Alianza, 1984, p. 214. 
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Colombo crê, entretanto, que lá n3o pode chegar, pois a altu 

ra é imensa e não há água navegável, além de que no Paraíso 

só se chega pela vontade divina. E o Almirante, mesmo assim, 

reafirma: "tengo assentado en el ánima que allí es el Paraí- 

4 
so Terrenal". 

Colombo, sem dúvida, representa o mundo medieval e, 

paradoxalmente, inaugura a era moderna. Leitor de Marco Polo 

e das Novelas de Cavalaria, cabalista, o navegador ardiloso 

esconde dos marinheiros as distâncias percorridas; político 

hábil, negocia os interesses de suas viagens e formaliza um 

testamento gerador de longa pendência entre seus descendentes 

e os da coroa de Espanha pelos dividendos da Conquista. Esse 

homem contraditório caminha como um sonâmbulo que descobre 

mas não vê, vê mas não enxerga, enxerga mas não entende, e 

que, conseqüentemente, impõe um saber prévio sobre aquilo que 

descobre.^ 

Projetando o mito do Paraíso Terrestre na América, 

Colombo inaugura um caminho sem volta. Sua projeção se faz 

sobre a realidade cosmográfica sobretudo, mas a idéia do Pa- 

raíso se dissemina também sobre a terra conquistada, por sua 

beleza e fertilidade, e se configura em seus habitantes, por 

sua "inocência". 

Fernão Cardim, algumas décadas depois de Colombo, 

principia oseu texto intitulado "Do princípio e origem dos 

(4) COLÓN, op. cit., p. 219. 
(5) Sobre o assunto, é fundamental cf. TODOROV, Tzvetan. A 

Conquista da América - a questão do Outro. Trad. Bea- 
Perrone Moisés. São Paulo, Mar t ins Fontes, 1983, 

especialmente o capítulo "Colombo Hermeneuta". 
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Índios do Brasil" com a seguinte afirmação: "Este gentio pa- 

rece que não tem conhecimento do princípio do Mundo"; e mais 

adiante: "Este gentio não tem conhecimento algum do seu Crea 

dor, nem de cousa do Céo, nem se há pena nem glória depois 

desta vida..."^, Esses seres não têm conhecimento do princí- 

pio, porque refletem o próprio princípio, onde as noções de 

pena e glória nada dizem. Estão imersos na inocência primiti 

va do Paraíso. Eles "não têm adoração nem cerimônias",^ não 

têm religião, pois não precisam se re-ligar a Deus, já que 

estão desde sempre ligados. Esses seres são anteriores à que 

da, pensa Cardim. Caminha, o primeiro a falar sobre a nova 

terra, estabelece literalmente a comparação entre os índios 

e Adão: "a inocência desta gente é tal, que a d'AdSo não se- 
g 

ria mais quant'a em vergonha". A inocência se revela inicial 

mente na naturalidade com que os índios, andam nus, objeto de 

espanto e encantamento por parte dos descobridores. Afirma 

Caminha: "Andam nus, sem nenhuma cobertura, nem estimam ne- 

nhuma cousa cobrir nem mostrar suas vergonhas. E estão acer- 

ca disso com tanta inocência como têm em mostrar o rosto".^ 

Quando o objeto são as índias," o olhar concupiscente de Cam^ 

nha chega a brilhar: 

"Ali andavam entre eles três ou quatro moças, bem 

moças e bem gentis, com cabelos mui pretos, compri 

... dos, pelas espáduas; e suas vergonhas tão altas e 

(6) CARDIM, Pe. Fernão. "Do princípio e origem dos índios do Brasil", in: 
Tratados da Terra e Gente do Brasil. São Paulo, Companhia Editora 
Nacional, 1978, p. 102. 

(7) CARDIM, op. cit., p. 102. 
(8) CAMINHA, Pero Vaz de. Carta a El-Rei Dom Manuel. IntroduçSo e notas 

M. Viegas Guerreiro. Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da Moeda,1974, 
p. 81. 

(9) Idem, op. cit., p. 37-38. 
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tão çarradinhas e tão limpas das cabeleiras que de 

as nós muito bem olharmos não tínhamos nenhuma ver 

gonha";^° 

ou ainda "... suas vergonhas tão nuas e com tanta inocência 

descobertas que não havia aí nenhuma vergonha Da mesma 

forma, Fernão Cardim comenta: "Todos andam nus assim homens 

como mulheres, e não tem nenhum gênero de vestido e por nenhum 

caso verecujinttlaot, antes parece que estão no estado de innocên- 

12 
cia nesta parte.. . ". 

A inocência do corpo se associa a inocência da al- 

ma, dado importante para a lógica evangelizadora. Caminha ob 

serva, assim como Cardim, que os índios não tem cultos, sen- 

do portanto mais fácil incutir-lhes a fé cristã: "parece-me 

gente de tal inocência que, se os homens entendesse e eles a 

nós [os índios não são homens, mas apenas nós! ]. que seriam 

logo cristãos, porque eles não têm nem entendem em nenhuma cren 

ça, segundo parece".Gabriel Soares de Sousa também aponta 

a inocência, ao comentar a função social dos pajés, indiví- 

duos inúteis, segundo o autor, que para se fazerem respeita- 

dos "... tomam este ofício, por entenderem com quanta facili 

dade se mete em cabeça a esta gente qualquer coisa". 

Se-a inocência ap.arece como signo do_ Paraíso, a con 

templação da exuberância tropical só faz reforçar a idéia 

Não há viájante'qúe não se impressione com-a-t-err-a—il_ niiii   

(10) CAMINHA. Op. cit., p. 45. , ~~ 
(11) Idem, op. cit., p. 56. 
(12) CARDIM. Op. cit., p. 105. 
(13) CAMINHA, op. cit., p. 72. 
(14) SOUSA, Gabriel Soares de. Tratado Descriotivo do Brasil Pm 

1587. Rio de Janeiro, Companhia Editora Nacional ToTs — 
381. ' ' 
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to fértil, mui sadia, fresca e lavada de bons nres, o regada 

de frescas e frias águas". Caminha também afirmn: ".Iguas 

sao muitas, infindas. E cm tal maneira é graciosa que, que- 

rendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo por bem das .íguas que 

tem" Candavo se extasia com o fato de serem "tantas e tam 

diversas as plantas, fruitas, e hervas que ha nesta provín- 

cia".^^ Oa mesma forma se admira com as infinitas "... avós 

que ha nestas partes",'® e com a terra "... mui fértil e vi- 

çosa, toda coberta de altíssimos e frondosos arvoredos".Ter 

ra fértil, frutas e aves, plantas e ervas, águas e ares, tu- 

do no topo do mundo: eis as evidências que o livro dn nature 

za dá como as marcas de Deus sobre o mundo. A radical idade 

dessa paisagem reclama o mito, única lógica possível paro o 

sua compreensão. 

A idéia de um Paraíso na terra se desloca, assimi- 

lando o mito do País da Cocanha, lugar da geografia imaginá- 

ria medieval em que a comida crescia nas árvorese nos homens 

bastava colhé-la, sem precisar trabalhar. Caminha descreve 

os índios do mesmo modo: 

"eles nâo lavram, nem criam, nem há aqui boi, nem 

vaca, nem cabra, nem ovelha, nem galinha, nem ou- 

tra nenhuma allmárla, que costumada seja ao viver 

dos homens. Nem comem senSo desse Inhame que aqui 

(15) SOUSA, c-bri-l so-re. J®' ='''' 

(17) candavo' Pero'di MâKâlha««. "Hl.lAria .I4 Província .U 
Santa Cru«". in: Tratado «1* T.»rrn do Wra« t l . Hii.trtrÍ4 
Aa Província Jg Santa Crut. ftrlo Ho n koiu »/"STo Paulo," 
itat laia/Edutp, Í~vdÚ, P^ • 

(15) Ide»'. "Traíidô'dS'T-rra do Braail", Ins op. clt., p. 46. 
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há muito e dessa semente e fruitos, que a terra 

as árvores de si lançam". 

A ausência do lavrar e do orlar, marcas clvllizatírias sobre 

a natureza e os animais, faz com que os primeiros europeus 

aqui chegados vejam na América um mundo pré-adâmlco, em paz 

com Deus. Mundo em que os homens estão Inscritos na ordem dl 

reta das coisas, sem escrita, sem religião. Um mundo de abun 

dâncla e bem-aventurança, onde n5c há pecado, nem pena ou gló 

ria. sem necessidade de remissão. A projeção do desejo euro- 

peu' simplesmente desconhece a nova terra: vê-se o mundo por 

uma moldura cujo fundo espelha o desejo. 

O Dorado,outro mito transportado para o Novo Mundo, 

ganha nele maior representação. O desejo de riqueza material, 

sem dúvida, motiva a Conquista. No entanto, nSo se pode es- 

quecer que o ouro vale também como signo, pela 

troca simbólica que com ele se opera. Ouro é signo de poder 

sobretudo de mobilidade: numa economia de acumulação mer 

clntllista, operando em uma Europa devastada por guerra e fo 

me, o ouro concretiza a riqueza que se pode transportar. 2' 

ni t P 73-74. 
(20) CAMINHA, op. ^ ^ ^ ^ ^ ^ g ^ com seu mito da errância, 
(21) Vale J"f^,ndamental no financiamento e na opera- 

têm jQS descobrimentos, assim como da primej_ 
cionalizaç ângulo, 1492 é um ano mais do 

ra coloni Ç ^ descoberta da América se junta a vitó 
que exemp sobre os mouros em Granada, com a 

unificação da Espanha sob os reis Fernando 
- consequen patrocinam, no mesmo ano, a expulsão dos 

® terras espanholas. A meu ver, essa lógica judeus ^ ^ motores das naus em direção ao 
da mobi i Trata-se de um assunto muito complexo, 
desconheci o^ nesquisa independente. Mas já há alguns 

que merece  várias auestões em torno do tema. que mere ,„„antam várias questões em torno do tema. 

c"'sOUZA, Laura de Melo, op. cit. Sobre o anode 1492 



* 
89 

A presença abundante de ouro no México, atestada 

por Hernán Cortez e, depois, a descoberta de prata em Potosí 

no Peru, incendeiam o imaginário dos exploradores: 

"En el afío de 1559 siendo virrey y presidente dei 

Peru el Marques de CaRete, tuvo noticia de ciertas 

províncias que llamam Amagua y Dorado y con deseo 

de servir a Dios y a su Rey, enconmendó y dio pode 

res muy bastantes a un Caballero amigo suyo llama- 

do Pedro de Ursua, natural de navarro, para que 

fuese a descubrir Ias dichas províncias 

Francisco Vázquez começa a narrar, dessa maneira, a malograda 

expedição que revela o mais alucinado dos descobridores, Don 

Lope de Aguirre. Como uma paródia bufa da conquista do Méxi- 

co, Aguirre promove um banho de sangue, movido por um desejo 

de se tornar lenda, o que efetivamente acontece.Com um 

olhar na escrita de Cortez e outro em sua memória futura, Don 

Lope de Aguirre percorre um mundo sinalizado por marcas pre- 

viamente estabelecidas, cuja realidade teima em não ser cor- 

respondente aos signos. Na frustração do descobridor, talvez 

esteja, antes do Quixote, esse momento em que a letra do tex 

to se separa do mundo e se torna signo errante. 

Gabriel Soares de Sousa morre em 1594, numa expedi 

ção.que queria subir o Rio São Francisco até as cabeceiras. 

(21) é importante ler ARIDJIS, Homero. 1492 - Vida e tem- 
pos de Juan Cabezón de Castela. Rio de Jane iro, Globo 

   1 988 , Mis tura de ficção e história, o 1 i v r o d e Ar i d j i s' 
" 'traz um painel rico do fim do século XV na Es 

panha. ~ 
(22) VÁZQUEZ, Francisco. El Dorado. Madrid, A1ianza , 1987, p 

49. 
(23) O cineasta alemão Werner Herzog fez uma interessante lei 

tura desse personagem, interpretado por Klaus Kinski~ 
no filme "Aguirre - A Cólera dos Deuses". 
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onde provavelmente se encontravam as minas. Em 1587 no "Proe 

mio", de seu Tratado Descriptivo, endereçado ao rei o autor 

sugere a Sua Majestade que mande 

"... prover no descobrimento dos metaes que nesta 

terra ha; porque lhe não falta ferro, aço, cobre 

ouro, esmeralda, crystal e muito salitre,eem cuja 

costa sahe do mar todos os anos muito bom ambar;.," 

Os metais devem ser descobertos porque existem, mesmo que não 

estejam à vista. A idéia remete para des-cobrir, revelar al- 

go que está oculto. 

Para tanto, basta saber ler os sinais no livro da 

natureza. A projeção mítica sobre o espaço faz que a visão 

do Novo Mundo seja ao mesmo tempo hermenêutica e semiológi- 

ca, porém através de uma semiologia do Mesmo, em que a herme 

nêutica só leva de volta preferencialmente ao intérprete e 

não ao objeto. Definir signo e interpretar sua significação 

são atitudes espelhadas que dizem mais do olhar europeu do 

• 25 
que da realidade americana. 

Nesse sentido, Pero de Magalhães Gandavo fala de 

uma expedição que partiu pelo sertão, depois de ter notícias 

de uma serra onde havia pedras verdes: 

"entraram pela terra algumas duzentas e vinte le- 

goas, onde as mais das serras que acharão e virão 

erão de muy fino christal e toda a terra em si mui 

_ _ _ fragosa, e outras muitas serras de huma terra azu- 

 ^ 4ad-a, nas quaes afirmarão haver, muito ouro..." 

(24) SOUSA. Cp. c i t. , p. 2. 
(25) Cf. o capítulo V, onde a questão é retomada. 
(26) GANDAVO, op. cit., p. 63. 
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As amostras que trouxeram do ouro se perderam numa cachoeira 

(sic), mas não importa, a visão da terra azulada e da serra 

de cristal são suficientes para alimentar o imaginário. 

2 - Visão do Inferno 

Nem só de Paraíso, entretanto, vive a América. Lau 

ra de Melo e Souza propõe um esquema que, apesar de generali 

zante, como a própria autora ressalva, me parece funcional- 

à visão predominantemente paradisíaca da natureza, correspon 

de uma visão demoníaca das civilizações americanas.Válida 

especialmente para o momento da colonização e não para o do 

descobrimento, a distinção mostra que, à medida que o conhe- 

cimento da cultura indígena avança, essa se torna demoníaca, 

como se no momento inicial os índios estivessem mais assimi- 

lados à natureza. Eles não têm, aos olhos de Caminha, por 

exemplo, nem casas, nem roças, nem animais de criação, estan 

do ao nível mesmo da natureza. Algumas décadas depois, ao des 

crever uma maloca indígena (uma.casa, portanto, um traço ci- 

vilizacional), Fernão Cardim a compara ao Inferno, quando fo 

caliza suas.-fjiguelx.a_s, suas. _rjejjejj _s^ comunal, sem 

compartimentos ou divisões: "parece a casa um inferno ou la- 

(27) Dessa forma, e nc on t r ando-s ê o c õTon i z a do-r~ini L m u 
so e o Inferno, a colonização corresponde ao Purgató~ 
rio. Especialmente para os jesuítas, o fato de vir pa 
ra a América tem essa significação religiosa de procíT 
ra da purgação. Cf. SOUZA, op. cit., cap. l: "q novõ^ 
mundo entre Deus e o Diabo"; HAUBERT, Maxime. índios 
e Jesuítas no Tempo das Missões. Trad. Marina Appen- 
zeller. São Paulo, Companhia das Letras, 1990. 



blrintho, uns cantam, outros choram, outros comem, outros fa 

zem farinhas e vinhos, etc. e toda a casa arde em fogos" 

Gandavo, por sua vez, instrui que se deve chamar a 

terra de Santa Cruz e não de Brasil, "... para que nesta parte 

magoemos ao Demonio, que tanto trabalhou e trabalha por ex 
^ > o O 

tinguir a memória da Santa Cruz". O nome da madeira santa 

(Santa Cruz) é melhor do que o de uma madeira cujo nome reme 

te à brasa. Deve-se magoar o Demônio, sobretudo porque ele se 

encontra na nova terra. 

A visão do Inferno atravessa o mar nas mesmas naus 

em que Colombo percorre o Paraíso. Dia após dia o Almirante 

busca sinais de terra que acalmem os marinheiros, temerosos 

da queda no fim do mar, receosos dos monstros que habitam o 

oceano. Por isso mesmo Colombo sempre informa aos homens uma 

distância menor do que a realmente percorrida a cada dia, co 

mo vimos no capítulo anterior, pois quanto mais distantes os 

marinheiros se sentem, maior o terror que deles se apossa. 

..Entre os inúmeros exemplos do demoníaco na Améri- 

ca, nenhum supera o do ritual antropofágico. Objeto de des- 

crição detalhada por parte de todos os cronistas, o hábito 

de comer carne humana aparece, .aos olhos europeus, como a ex 

pressão máxima da bestialidade. Passa-se ao largo de qualquer 

tentativa de compreensão: 

  "Huma das cousas em que estes índios mais repugnam 

o ser da natureza humana, e em que totalmente pare 

-f-2-8-? CARDIM, Fernão. "Narrativa Epistolar de uma Viagem e Mis 
são Jesuitica", in: op ■ ^ ^ > P- '86. (grifos meus).~ 

(29) GANDAVO. "História da província de Santa Cruz", in; op. 
c i t. , p. 80. 

(30) Cf. nota 54, capítulo II. 
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ce que se extremam dos outros homens, he nas gran- 

des e excessivas crueldades que executam em qual- 

quer pessoa que podem haver às mãos (...) porque 

nam tam somente lhe dam morte cnipi f ^ i-iuKj. mas lhe 
comem todos a carne usando nesta parte de cruezas 

tam diabólicas, que ainda nellas excedem aos bru- 

tos animais que nem tam uso de razam nem foram nas 

cidos para obrar clemência".^^ ~ 

Piores do que animais, os índios só se comparam ao Demô 

nio. Gandavo afirma ainda que "isto he mais por vingança e 

32 
por ódio que por se fartarem". 

Quanto maior o requinte da cerimônia, maior a bes- 

tialidade. Descrevendo os enfeites de penas dos carrascos as 

iguarias dadas ao preso, o hábito de mandá-lo se lavar no dia 

da morte; observando que fazem o preso viver com uma índia 

ou o modo como preparam as bebidas da festa, em cada um des- 

ses gestos o europeu vê a marca da monstruosidade, dada pe- 

la radical diferença: 

"a este tempo estão os potes de vinho postos em car 

'ireira pelo meio da casa grande (...) e tanto que 

começam a beber é um lavarinto ou inferno vê-los e 

ouvi-los (...) porque, como esta é a própria festa 

das matanças, ha no beber dos vinhos muitas parti- 

cularidades que durão muito, e a cada passo ouri- 

não, e assim aturam sempre, e de noite e de dia 

cantão e bailão, bebem e falão...".^^ 

O ritual antropofágico lembra um sabá de bruxas, um inferno labirínti 

(31) GANDAVO, op. cit., p. 136. 
(32) Idem. "Tratado da Terra do Brasil", in: op. cit p 54 
(33) CARDIM, Fernão. "Do Princípio e Origem dos fndios ' do'Bra 

sil",in: op.cit.,p.116. — 
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CO, uma cerimônia báquica. Cantar, bailar, beber, urinar fa 

lar: a reiteração das ações traz uma noção convulsiva à cel 

na. O mundo se torna labirinto, e o olhar de Cardim não é di 

ferente daquele que se lança sobre a terribilitá da pintura 

no século XVI, com toda a sua fantasmagoria vinda da medieva 

lidade e que aí continua presente, como desdobramento, ma^ 

sem ruptura. 

Gabriel Soares, por seu lado, dá ênfase ao fato de 

que o matador do cativo ganha um novo nome ao consumar o ri 

tual, e que se rejubila por ter muitos nomes acumulados. 

A antropofagia se faz como reverso do batismo: sangue e não 

água; morte e não vida. A idéia da assimilação é vislumbra- 

da, mas percebida como demoníaca. 

Como vimos no capítulo II, o ritual, a máscara, 

têm como sentido configurar o Outro para o sujeito A teatra 

lidade possibilita ao sujeito ser aquilo que não é, sem dei 

xar de ser ele mesmo. O horror europeu diante da antropofa- 

gia tem sua origem exatamente no ritual, pois a mascarada re 

vela a alteridade absoluta, que não poderia ser contemplada 

de forma direta. 

Se os índios comessem carne humana apenas para sa- 

ciar a fome, seriam reduzidos simplesmente à esfera animal 

o que se aceitaria como conseqüência de seu primitivismo ou 

mesmo se justificaria em condições muito especiais como no 

caso narrado por Cabeza de Vaca: 

(34) SOUSA. Cp. cit., p. 394 e ss. 
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"... suscedió el tiempo ce -^rios y tempestades que 

los Índios no podían j_as raízes, y de los 

caflales en que pescavan avia provenho ningu- 

no, y como Ias casas er^rt desabrigadas començó 

se a morír Ia gente, y cc chrístíanos que esta- 

van en rancho en Ia costa llegaron a tal estremo 

que se comíeron los unos a Icis otros hasta que que 

dó uno solo, que por ser solo no huvo quíen Io co- 

míesse. Los nombres delles estos: Sierra, Die- 

go López, Corral, Palacící, òonçalo Ruiz. Deste ca 

so se alteraron tanto los índios y ovo entre ellos 

tan gran escândalo, que sin ciubda, si al principio 

ellos Io vieran, los mataran y todos nos viéramos 

en gran trabajo". 

Sem nenhum drama, o autor narra o caso, que chega a ser pica- 

resco em seu fecho: resta apenas um que. por ser um, ninguém o co 

me. Os nomes são enumerados, numa lista de baixas, sem que ele se 

dê ao menos o trabalho de dizer quem foi q último. O mais im 

portante, no entanto, é que o fato causou escândalo entre os ín- 

dios. Como, se são eles os antropófagos? o impulso dos índios é o de 

matar àquele que matou os seus iguais por fome: por quê? Per 

que não há ritual. Os índios se indignam porque a ausência 

de ritual reduz a antropofagia a puro canibalismo. O sentido 

da assimilação do outro, da posse de um novo nome, da renova 

ção social se perdeu, em função apenas do medo da morte pela 

fome, idéia indigna para os índios. Para o colonizador, o ato 

mesmo de comer carne humana não o escandaliza, como exempli- 

fica Cabeza de Vaca. O assombro, me parece, se justifica na 

TABEZA DE vaca, Alvar Núnez . jj_^ragios . Ed. Trinidad 
^ ^ Barrera. Madrid. Alianza. 1 9857-77-rO 1 - 1 O 2. (grifos 

meus ) . 
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rs^elação, inconsciente para o colonizador, do sentido de al 

leridade que se constrói no ritual. 

Por isso mesmo, o olhar europeu se fixa na teatra- 

licade dos gestos indígenas, quando não dos seus próprios O 

rrir.eiro encontro de Pedro Alvares Cabral com os índios trans 

rSe cenicamente a corte portuguesa para os trópicos, diante 

rr; olhar desinteressado daqueles: 

"o Capitão, quando eles vieram, estava assentado em 

uma cadeira e uma alcatifa aos pés por estrado, e bem 

vestido, com um colar d'ouro mui grande ao pescoço, San 

cho de Toar e Simão de Miranda, Nicolau Coelho, aT 

res Corrêa e nós outros, que aqui na nau com ele 

imos, assentados no chão, por essa alcatifa. Acende 

rám tochas; entraram e não fizeram nenhuma menção 

de cortesia nem de falar ao Capitão nem a ninguém". 

^ara si mesmos os portugueses representam: o rei ao centro e 

a corte em volta. A descrição de Caminha é cinematográfica 

até na pontuação: luzes, camera, ação! Os índios, contudo 

^ão dão importância, não reverenciam o Capitão, o que não im 

?ede que os portugueses continuem sua encenação. Quando Dio- 

go Dias dá um salto real entre os índios e com eles começa a 

dançar, as culturas pela primeira vez se tocam realmente, o 

que logo se desvanece em um uso unilateral da dança como ali 

ciadora, e não como_trocaC_aminha descreve a cena.com o olhap- 

atento de quem sabe a importância dos rituais. 

(36) CAMINHA, op. cit., p. AO. 
(37) Idem, p. 58. Oswald de Andrade percebeu de forma aguda 

a riqueza antropológica desses gestos e de sua descri 
ção. No poema "primeiro chá", escreve: "Depois de dan 
çarem/Diogo Dias/Fez o salto real//. Cf. ANDRADE, Os~ 
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O livro de Hans Staden. Duas Viagens ao Rra^il 

— -Slgunas das mais pormenorizadas observações do festim 

s^^rrofágico. O autor foi prisioneiro dos Tupinambá e mui- 

^eres presenciou a cena. Sua atenção aos detalhes, espe- 

n^ilTTsnte relativos à pintura dos corpos e adereços, é reve- 

-=~~r=. Descrevendo a ibirapema, instrumento com que os ín- 

sacrificam a vítima, diz o cronista: 

"tem mais de uma braça de longo. Os selvagens a un 

tam com uma substância grudenta. Tomam então cas- 

cas de ovo dum pássaro, o macaguá, que são cinzen- 

tas, reduzem-nas a pó, espalham isto sobre o taca- 

pe. Depois se assenta uma mulher e garatuja nesta 

poeira de cascas de ovo, que está grudada. Enquan- 

to ela desenha, rodeiam-na, cantando, muitas mulhe 

res. (...) do mesmo modo pintam o rosto do prisio^ 

neiro, e enquanto uma mulher o pinta, cantam ou- 

tras".^® 

-s itesmas mulheres levam o preso a banhar-se no dia do sacri 

bebem com ele e depois correm pela aldeia com seus 

irerabros decepados. O prisioneiro já não é ser humano, mas ob 

jsto manipulável, totemizado mesmo antes de morto. 

Todo ritual se constrói com sinais. Por isso, ao 

receber um novo nome, o algoz tem o corpo sarjado com dentes 

de animais selvagens. As cicatrizes serão vistas posterior- 

3sent8 como ornamentos, sinais de honra. Concluindo, poderia 

(37) waId. Obras Completas, 3. ed., Rio de Janeiro, Civiliza 
ção Brasileira, 1972, v. 7 (Poesias Reunidas), p. 1 sT" 

(38) STADEN, Hans. "A Terra e seus Habitantes", in: Duas Via- 
gens ao Brasil. Trad. Guiomar de Carvalho Franco. Be - 
Xõ Horizonte/São Paulo, 11atiaia/Edusp , 1974, p. 179- 
180 . 
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~-::sr que a relação com o Outro, presente nas crônicas, atra 

da prática antropofágica ou da teatralidade dos contatos, 

compõe de uma sucessão de gestos, de máscaras, uma estru- 

-~ra mimética, único meio capaz de revelar, ao mesmo tempo 

esconde, a alteridade, seja ela figurada na morte, no in 

~erno, no demônio ou, como se verá mais adiante, nos mons- 

No texto dos cronistas, a ausência de F, l e R na 

^ala indígena significa também bestialidade: "nam se acha nel 

Ia F, nem L, nem R, cousa digna despanto porque assim nam tem 

-é, nem Lei, nem Rei, e desta maneira vivem desordenadamen- 

te...".^^ Segundo a lógica de Gandavo, a lei se inscreve na 

ordem direta do mundo, como as próprias palavras, através dos 

seus sons. Logo, a ausência de determinados sons exclui auto 

taticamente os conceitos a eles vinculados, categorizando mais 

uma vez o estado bestial dos índios. Essa lógica da similitu 

de, aqui apenas anunciada, será mais detalhadamente discuti- 

da no capítulo V. 

A"existência dos monstros remete o espaço america- 

no à categoria infernal. Como signo desses monstros aponto 

como exemplo, o homem marinho, comedor de gente. No imaginá- 

rio europeu, das terras distanteâ, fantásticas, derivavam se 

res monstruosos.Entre prosaicas descrições de frutas, aves 

ou plantas, Cardim, Gandavo e Gabriel Soares descrevem, num 

mesmo plano de realidade, o homem marinho: "n3o há dúvida se 

(39) GANDAVO. "História da Província de Santa Cruz" in- 
cit.,p.I2A. ' -op 

(40) Cf. SOUZA, Laura de Me loe. Op. cit., p, 49 g ss 
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não que se encontram na Bahia e nos recôncavos d'ella mui- 

tos homens marinhos";^^ Cardim os distingue por sexo: "pare 

cem-se com homens propriamente de bôa estatura, mas tem os 

olhos muito encovados. As fêmeas parecem mulheres, têm cabel 

los compridos e são formosas. Acham-se esses monstros nas bar 

ras dos rios doces",Gandavo os inscreve entre peixes e bi 

chos; "também há muitos tubarões nessa lagoa, e lagartos e 

multas cobras. E achão-se nella outros monstros marinhos de 

diversas maneiras".Seres híbridos, ao mesmo tempo belos e 

assustadores, os homens marinhos são como as sereias de Ulis 

ses.^^ Colocados no mesmo plano de realidade dos outros se- 

res, se incorporam ao espaço e lhe emprestam um sentido fan- 

tástico. Não se deve esquecer que o cronista tem sempre em 

vista o seu leitor europeu e, sem dúvida, essas maravilhas 

fazem parte do círculo comunicacional das crônicas de via- 

gens. 

Na leitura de autores positivistas, podemos obser 

var a tentativa de controlar a recepção desses mitos. Ro- 

dolfo Garcia, por exemplo, na nota ao capítulo de Fer- 

(41) SOUSA, Gabriel Soares de. Cp. cit., p. 330. 
(42) CARDIM. "Do Clima e Terra do Brasil", in: op. cit., p. 

57. 
(43) GANDAVO. "Tratado da Terra e Gente do Brasil", in: op. 

c i t. , p. 33. 
(44) Também Colombo descreve as sereias como menos belas do 

que esperava, reafirmando, mais uma vez, a presença do 
mito na observação da realidade: "El dia passado, cuan 

 , _do el Almirante iva al rio dei Oro, dixo que vido tre7 
" 'serenas que salieron bien alto de Ia mar, perono eran 

tan hermosas como Ias pintam, que en alguna manera te 
nían forma de hombre en Ia cara...", cf. COLÓN. "Dia~ 
rio dei Primer Viaje", in: op. cit., p. 111-112. 
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- = ~ sobre o monstro marinho, diz: "A lenda pertence 

A5 
= ~ 2 ciclo Que produziu os tritões... , e ainda, bus — 

~ apoio de autoridades sobre a realidade do monstro: 

Tira r editor (...) Henri Ternaux, seria provavelmente algu 

de tamanho extraordinário; para Varnhagen, o coment^ 

-2 Gabriel Soares, seriam elas (...) tubarões ou (...) 

uma vez que não consta haver focas no litoral brasj^ 

l5i-~ Mais acertado seria, no entanto (...) algum exemplar 

C5S-=rrado da Otaria juoata, Forst., carnívoro pinípide, vuj^ 

- = — conhecido pelo nome de Leão-marinho ou lobo-do-mar". 

- s-s-'a zoológica de descobrir fatos e dados sob o mito des- 

a função da narrativa dentro da crônica. Na economia 

c::: .sxto, o homem marinho se integra com sentido de realida- 

ce. como nenhum outro objeto, porque a monstruosidade carac- 

teriza o espaço em que se encontra e que ele define. Os co- 

menradores tendem a desculpar essas "falhas" dos cronistas, 

se:?, nunca perceber que eles se inserem em um mundo cuja lóg^ 

ca se fundamenta no Paraíso e no Inferno, como categorias co£ 

nitivas e não simplesmente como mitos. 

3 - Desejo Interpretante 

Como uma mesma realidade pode ser edênica e infer- 

nal, se índios e,,nAtureza_com|^em uma_unida.d_e_.^_Por que esses 

GARCIA Rodolfo. "Notas", in: CARDIM, Pe. Fernão. Tra- (45) GARCIA, KO ^ Brasil. Rio de Janeiro, Com 

1978, p. 84 (grifo »e.). 

(46) Idem, op. c it. , P■ ^5 . 
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ncccs de percepção do Outro se dividem na América entre a na 

e o homem? A possível resposta não se encontra nos ob 

Jetcs, se encontra antes no sujeito que os interpreta. Quan- 

do c índio aponta para as contas, para o colar do Capitão e 

para a terra, Caminha entende que ele está dizendo que troca 

ria o ouro da terra, como o do colar, pelas contas que os po£ 

tuCwSses lhe oferecem. E acrescenta: "Isto tomávamos nós as- 

sirr. por o desejarmos; mas, se ele queria dizer que levaria as 

contas e mais o colar, isto não queríamos nós entender 

Em outro ponto, diz: "[um deles] acenou com o dedo para o aJ^ 

tar e depois mostrou o dedo para o céu, como se lhes disses- 

48 
se alguma cousa. de bem; e nós assim o tomámos". Ainda em 

outro lugar do texto: "um deles, porém, pôs olho no colar do 

Capitão, e começou d'acenar com a mão para a terra e depois 

pgpg Q colar, como a nos dizer que havia em terra ouro". o 

desejo faz Caminha interpretar os gestos dos índios. Como não 

há um código capaz de ligar emissor e receptor, o desejo se 

torna instrumento de leitura, xnterpretante num processo se— 

miótico falso, porque não há interpretação, e sim apenas pr£ 

jeção.^° 

A insistência no visto, na evidência empírica,. tra 

balha para obiritBrar a_hipdt"é-se"lhmpretativar'A "mime"^7 

quanto interpretação, mais uma vez é pressionada em direção 

(47) CAMINHA. Op. cit., Pv^'- 
(48) Idem, p. 79. 
(49)ldemp.40. 

(50) Cf BARRETO, Luís Filipe- O Nascimento da Imagem do Bra^ 
sil e do índio", in: Descobrimentos e Renascimento. 
Lisboa, Imprensa Nacional - Casa da Moeda, 1983, cap. 
Ill, p. 169-184. 
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i*itatio. 

Nesse lugar vazio do desejo,Paraíso e Inferno se 

rcniram, enquanto eixos moldurais da projeção européia so- 

e a América. O elemento de ficcionalidade não diz respeito 

-ito em si mesmo, mas a essa função mimética que ele cum 

e. Sérgio Buarque de Holanda e muitos outros historiadores 

-pre insistiram que o "gosto da maravilha" era um privilé- 

3 espanhol, justificando sua quase ausência nos textos por 

:ueses pela índole pragmática dos nossos colonizadores ca 

cria discutível, em minha opinião. Aceitável apenas se res 

ta ao plano dos conteúdos, dos temas. Ao analisar a fun 

discursiva, mimética, ficcional dos mitos, penso não ha- 

diferença fundamental entre espanhóis e portugueses Ve 

a ficção como mimese, como função ao mesmo tempo discursi 

social e cognitiva, que estabelece, com sua ambigüidade, 

dialética entre a semelhança e a diferença. 



SIMILITUDE E FICÇRO 

tornar-nos-emos certamente maiores 

do que OS deuses que o vulgo cego ado- 

ra. 

Giordano Bruno 
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espraia sobre a paisagem, para recolhê-la, abarcá-la num to- 

do. No entanto, o desejo é o intérprete nesse processo: quan 

to mais o olhar se espalha menos vê, e cada vez mais projeta 

verdades prévias sobre a realidade. Pero de Magalhães Ganda- 

vo o primeiro "historiador" do Brasil, e talvez por isso me^ 

mo se deixa, mais do que qualquer outro, levar pela lógica 

do desejo interpretante. Tomemos, como exemplo inicial, seu 

comentário sobre a sensitiva: 

"esta planta deve ter alguma virtude mui grande, a 

nós encoberta, cujo effeto nam será pela ventura 

de menos admiraçam. Porque sabemos de todas as he£ 

vas que Deos criou, ter cada huma particular virtu 

de com que fizessem diversas operações naquelas co^ 

sas pera cuja utilidade foram criadas e quanto mais 

esta a que a natureza nisto tanto quiz assinalar 

dando-lhe um tam estranho ser e differente de to- 

das as outras".^ 

A 'nalada a planta significa alguma coisa que deve estar 

4. ^ niip o homem deve descobrir. Cada erva tem virtu- encoberta e que u 

' niip oneram sobre aquilo para que foi criada. Há 
des próprias que um 

continuidade, uma simpatia que atrai e liga cada um dos 

j r,ai-..rpza Como se observa, o autor não conhece 
elementos da nature^^. 

a convenientla da planta, mas afirma que ela existe, pois es 

i. «occni uma marca. Não importa marca de quê, impor- 
sa planta possui um 

. «íinno da mão de Deus sobre o mundo, a na- 
ta sua existência, bxy 

' de siqnos. Como escrita, o mundo tem que ser 
r.tureza e sistema 

lido. 

de Magalhães. "História d a P r o v í nc i a d e Sari 
(2) GANDAVO, Tratado da Terra do Brasil. História da 

ta Cruz , • „ —Cruz . Belo Horizonte / Itatiaia , São 
Provínci_a de ^  
Pau rõTÉdTTspl ÍT80, p. 10' 
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No século XVI, o homem caminha por um mundo em que 

duas operações cognitivas diferentes se misturam- • 
vjiaiM. a primei- 

ra, semiológica, busca definir, no espaço e no tempo o que 

é signo; a segunda, hermenêutica, interpreta, faz falar es 

ses signos. Ambas se fundem na prática da similitude- 

"buscar o sentido é trazer à luz o que se asseme- 

lha. Buscar a lei dos signos é descobrir as coisas 

que são semelhantes. A gramática dos seres é sua 

exegese. E a linguagem que eles falam não narra ou 

tra coisa senão a sintaxe que os liga" ^ ~ 

A similitude traduz a palavra e a coisa ao mesmo tempo. O ser 

bruto da linguagem opaca se inscreve na physis. 

Muitas, são as formas da similitude:^ a convenien- 

tia, que se estabelece pela vizinhança dos termos; a aenula- 

tio, uma conveniência à distância, como um espelho- a analo 

gia, ao mesmo tempo vizinhança e espelho, espaço circular 

rede de ligações; e a simpatia, sem caminho definido, salto 

metafórico que pode vir de uma aproximação conveniente ou de 

um liame analógico. Se entendemos a metonimia como o proces 

so da linguagem que opera por contigüidade, por deslocamento 

e a metáfora por condensação dos conjuntos, pelo estabeleci 

mento de uma zona de interseção em que valores se fundem ^ 

(3) FOUCAULT, Michel. As Palavras e as Coisas. Trad Sal 
Tannois M u C-h a-LI ._,S_ão__Paulo Mart ins Fontes, 198) p 4^ 

(4) Para uma visão detalhada do t^ma, cf. U C A U L T , o p—~ ^ - 
cap. II: "A prosa do mundo", p.-—32-60-  ' 

(5) Cf. RAMOS, Maria Luiza. "Além do Principio da Imae' 
ção", in: WALTY, Ivete Lara Camargos e OLIVEIRA l"^ 
Cláudio Vieira de (org.). Ensaios de Seminri^n ' 
Horizonte, Departamento de Lingüística e Teoria da T'- 
teratura, FALE/UFMG, VI (12 ): 179-201, dezembro de 1984 ^ 
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não me parece difícil aproximá-las, metonímia e metáfora, de 

toda a lógica da similitude, que poderia ser definida pelos 

dois extremos da cadeia, a convenientia e a simpatia. 

O caráter metonímico da cooveiniieinitia claramente se 

explicita El3 ® ® similitude do espaço, em que a vizinhança 

ntip um substitua o outro. Tomemos um exemplo de 
dos seres laz. 

Gandavo; 

"o páo [brasil] se mostra claro ser produzido da 

quentura do Sol, e criado com a influência de seus 

r^nrniip nam se acha senam debaixo da torrida raios, porque 
= acc:i nuando mais perto está da linha Equi- Zona, e h ^ 

nocial tanto he mais fino e. de melhor tinta". 

do trópico, calor, exuberância, vermelhi 
Todas as qualidaaes 

dâo se deslocam para o pau-brasil. A madeira, parte tomada 

pell todo, recebe por contigüidade o significado da regiSo 

tropical. Quanto mais próxima, maicr a transferência de valo 

res, melhor a cor da tinta. 

Como toda metáfora se fundamenta na metonímia, as- 

ji.--, nartp da economia da conveoieotia, mas 
sim também a simpatia pa 

"ifn analógico capaz de fazer com que represen- 
demanda um salto 

.^Ho coexistam. Sérgio Buarque de Holanda re 
tante e representado 

de simpatia no século XVIII, em Portugal, colhe um exemplo de s ^ ^ 

'noifl dessa epistéime para além do século 
que atesta a permanência dessa 

XVI: 

,.„.ltos sao os Naturalistas que estabelecem a sym- 

  Sathia ha semelhança, e por isso çuerem que os fruç 
loni-pq aue têm a forma de alguns dos 

tos, e as plantab, h 

.it P. 100- 
(6) GANDAVO, op. cic., 
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nossos intestinos, sejam úteis para curar as infer 

midades, que nelies houver; como por exemplo o liT 

mão, que tem a forma do coração, será próprio para 

o alegrar...". 

Entre o limão e o coração não há apenas a conveniência da for 

ma, mas a justaposição do pátihos da clareza, da perfeição o 

limão condensa ao mesmo tempo fruto e coração, semente do mun 

do físico e sementeira do mundo espiritual. Bom para as vias 

respiratórias, o limão é bom para a alma, o hausto, a psiqué. 

Para exemplificar a simpatia, retomo a ausência de 

fé, lei e rei, que vimos no capítulo anterior. Também Gabriel 

Soares de Sousa aborda a questão. Se Gandavo faz primeiramen 

te tal relação, em Gabriel Soares ela ganha sua maior dimen- 

são : 

"... senão tem F, é porque não tem fé em nenhuma 

coisa que adorem; nem os nascidos entre os chris- 

tãos e doutrinados pelos padres da Companhia tem 

fé em Deus Nosso Senhor, nem tem verdade, nem leal 

dade a nenhuma pessoa que lhe faça bem. E se não 

tem L na sua pronunciação, é porque não tem lei ai 

guma que guardar, nem preceitos para se governarem; 

e cada um faz lei a seu modo, e ao som da sua von- 

tade; sem haver entre elles leis com que se gover- 

nem, nem tem leis uns com os outros. E se não tem 

esta letra R na sua pronunciação, é porque não tem 

(7) Fragmento de "Raridades da Natureza e da Arte, divididas 
   pelos quatro elementos, escritas e dedicadas à Magesta 
  de Fide 1 í s s ima do Rei Joseph I por Pedro Norberto de aT 

e" Pad ilha, cavalheiro próspero na Ordem do Cristo, Fi- 
dalgo da Casa Real e Escrivão da Câmara de Sua Magesta 
de na Mesa do Desembargo do Paço. Lisboa, 1759", apud 
HOLANDA, Sérgio Buarque de. Caderno Manuscrito Bc-02, 
p. 4-5, Biblioteca Sérgio Buarque de Holanda, Unicamp/ 
Campinas. 
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rei que os reja, e a quem obedeçam, nem obedeçem a 

ninguém, nem ao pai o filho, nem o filho ao pai 

[sic], e cada um viva ao som da sua vontade.. " ^ 

Nessa afirmação, a relação direta entre palavra e conceito 

atropela a existência de qualquer outra língua que não a por 

tuguesa. Em Português, as palavras fé, lei e rei, e portanto 

os conceitos que elas são, demandam os fonemas f, l e R lo 

go, pela lógica da similitude, onde não existem esses sons 

aqueles conceitos são impensáveis. A ausência de F, l eR se 

torna metafórica não apenas porque as palavras que elas ini 

ciam não existem; todo um campo conceituai, político, gno- 

seológico, teológico e jurídico é subtraído da cultura indí- 

gena pelo português, por força dessa ausência. Se F, L e R 

são metonímias de fé, lei e rei, sua ausência é metáfora 

da (in)cultura americana, segundo a lógica do cronista. Há 

uma detalhada antropologia excludente, etnocêntrica, pela 

via da metáfora. Gabriel Soares de Sousa deixa entrever as 

relações de linguagem ao metaforizar a palavra som. Dizendo 

que cada um vive ou faz a lei "ao som da sua vontade", o au- 

tor deixa claro que o modo de cada um se expressa no som. 

Portanto, se na cadeia sonora da vontade não existe F, l ou 

R, essa se corrompe na ausência dos conceitos fundamentais 

dos Descobrimentos: um único Rei, um único Deus, uma única Gra 

S o ar e s 
Paulo, 
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mática. A subversão da lei leva à subversão da letra, como 

o próprio Gabriel Soares de Sousa pressente: "para dizerem 

Francisco dizem Pancico, para dizerem Lourençodizem Rorenço, 

para dizerem Rodrigo dizem Rodigo".^*^ 

Além de ter verificado a potência ficcional dos pro 

cessos da similitude, lembro que essa lógica nunca se fecha. 

Não há uma coincidência transparente entre a hermenêutica das 

semelhanças e a semiologia das marcas. Há aí uma fenda, uma 

oscilação que demanda um trabalho contínuo de levar o seme- 

lhante ao semelhante. Ou seja, o que garante uma estrutura 

de similitude é apenas uma outra que a ela remete e daí a ou 

tra e mais outra, até ao infinito. Na cadeia significante do 

mundo, signo remete a signo, sem que nunca haja garantia do 

significado, pois todos os significados são possíveis: 

"... tudo se pode crer, por difícil que pareça: po£ 

que os segredos da natureza nam foram revelados to 

dos ao homem, pera que com razam possa negar, e ter 

por impossível as cousas que não vio nem de que nun 

Sobre a presença desses conceitos na colonizaç3o, cf. 
SANTIAGO, Silviano. "A Palavra de Deus", in: ÁVILA, 
Afonso (org.). Barroco . Belo Horizonte, Universid.'uio 
Federal de Minas Gerais/Centro de Estudos Mineiros, 3: 
7-13^ 1^7J .  ^  _ _   

SOUSA, Óp. cit., p. 365. Â e S-t rutura rftmicã"da Trn-so so 
torna poesia em "vício na fala", da autoria de Osw.ild 
de Andrade: 

—"Para dize rem-m i l ho dizeja-mio   —  
Para melhor dizem niió  
Para pior pió * 
Para telha dizem teia 
Para telhado dizem teiado 
E vão fazendo telhados" 

Cf. ANDRADE, Oswald de. Obras Completas. 3. ed., Rio 
de Janeiro, Civilizarão Brasileira, 1972, v. 7 (Poe- 
sias Reunidas), p. 27. 

(9) 

(10) 
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ca teve noticia" . ^ ^ 

As ficções dos cronistas se dão exatamente nesse 

esforço de levar a similitude do discurso à dos grafismos do 

mundo e vice-versa. Nesse vão se projeta o desejo da cultura 

do conquistador, cruzando a terra em ziguezague, sem nunca 

preencher de semelhança o espaço onde a diferença se insinua. 

Do geográfico ao teológico, do político ao ccrpóreo, nSo há 

direção em que a similitude não se espalhe. Comentando sobre 

a banana, diz Gandavo que elas "... têm dentro huma cousa es 

tranha, a qual he que quando as cortão pelo meio com huma f£ 

ca ou por qualquer parte que seja acha-se nellas hum sinal h 

12 
maneira de Crucifixo, e assi totalmente o parecem". Reite- 

ra-se sempre a palavra sinal: a natureza, sinalizada com a 

marca cristã, torna necessária a presença do português no Br^ 

sil. O esforço se faz no sentido de naturalizar a Conquista. 

Deus é português, pois semeou a discórdia entre os índios, e 

assim tornou viável aos portugueses viver na terra, sem o que 

também não "... seria possível conquistar tamanho poder de 

gente.O cronista ficcionaliza a realidade diretamente, 

porque o mundo é signo, a realidade é grafismo, a linguagem 

é coisa, inscrita na physis.^^ 

Nem só as plantas, frutas, a língua ou as discór- 

(11) GANDAVO, op. cit., p. 120. 
(12) Idem, "Traçado da Terra do Brasil", in: op. cit., p. 51. 
(13) Idem, p. 52. 
(14) Não me parece que estejamos distantes das interferOncins 

de Marte e Vênus no desenrolar dos L u s I a d a s . ou de o^ 
tros deuses nas epopéias clássicas. Com a diferença 
de que não se trata de um recurso poético ou puramen- 
te retórico. A interferência é dada como realidade. 
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dias dos índios possibilitam o exercício da similitude. Em 

relação ao clima ou aos animais o mesmo acontece: os bichos 

peçonhentos nascem com o concurso do sol e dos ventos que vêm 

da terra, ventos "... inficcionados das podridões das hervas, 

matos e alagadiços".^^ As justificativas andam ao sabor das 

necessidades: a terra dos bons ares se vê, de repente, empe^ 

teada, para justificar, via convenientia, o ser das cobras e 

lagartos. Esse fato vem mais uma vez jogar por terra o prag- 

matismo, a "adesão ao real" dos autores portugueses, como 

afirmam Vernhagen, Capistrano de Abreu ou Sérgio Buarque de 

Holanda. 

Encontramos um dos exemplos mais ricos da ficcion^ 

lização derivada da similitude na descrição que Gandavo faz 

do tatu: 

"Chamão-lhes tatus, são tamanhos como coelhos e 

têm hum casco à maneira de lagosta como de cagado, 

mas he repartido em muitas juntas como laminas; p£ 

recem totalmente um cavallo armado, têm um rabo do 

mesmo casco comprido, o focinho é como de leitSo, 

e" não botam mais fora do casco que a cabeça, tem 

as pernas baixas e criam-se em covas, a carne del- 

les tem o sabor quase como de galinha". 

As comparações caminham em tantas direções que aquilo que 

deveria explicar termina como um absurdo poético. Um ser ima 

ginário, um monstro pré-diluviano, digno de uma enciclopédia 

"borgiana se revela ao final da descrição. Só há um lugar ca- 

(15) GANDAVO. "História da Província de Santa Cruz", in. op. 
c i t . , p. 110. 

(16) Idem. "Tratado da Terra do Brasil", in: op. cit., p. A9. 
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paz de comportar enumeração tão absurda: a linguagem. O tatu 

constitui um ser da linguagem e para a linguagem. Tem o tama 

nho de um coelho, mas parece um cavalo (o adjetivo armado r£ 

mete esse cavalo, por exemplo, aos dos cruzados, com suas 

"armaduras"); cria-se em covas, mas é como uma lagosta ou cá 

gado; tem rabo comprido, mas focinho de leitão; e, pairando 

sobre todas as outras observações, tem sabor de galinha. Co£ 

lho, lagosta, cágado, cavalo, leitão e galinha: o tatu voa, 

mora na água salgada ou na doce, mora no fundo da terra; é 

roedor, crustáceo, mamífero e ovíparo; atravessa o tempo, a 

história, a geografia e a literatura para ficar pairando ne^ 

se lugar do possível, a linguagem. Tem aí o seu habitat de 

animal compósito, significante para onde acorrem todos os 

significados possíveis. Enquanto resultado de tantos seres e 

conceitos, o tatu condensa, pelo texto, uma grande metáfora 

da América. Apresentando-o ao olhar europeu, Gandavo diz de 

uma só vez todos os possíveis e impossíveis, tanto do Novo 

Mundo quanto do desejo da Europa colocado sobre ela. 

Não somente na natureza, nos animais, na língua ou 

no modo de ser dos índios, Gandavo vê sinais. Na história da 

Descoberta ele referenda, via similitude, a presença portu- 

guesa.,,A primeira missa, foi rezada no Brasil numa _sexta-fei_-  

ra, dia 01 de maio, segundo Caminha. Gandavo desloca a data 

para 03 de maio-, ~dia em que_a_ Igrej-a-celebra-a-fes-ta-da—San  

ta Cruz, pois assim se estabelece uma"Tel~a^o díreta^êTTTfè õ 

nome da nova terra e o dia do seu batismo; 

"... era aos tres de maio. O que não parece care- 

cer de Mistério, porque assi como nestes Reinos de 



» 

Portugal trazem a cruz no peito por insignia da 0£ 

dem e Cavallaria de Christus, assi prouve a elle 

[Cabral] que esta terra se descobrisse a tempo que 

o tal nome lhe podesse ser dado neste Santo Dia, 

pois havia de ser possuída de Portugueses, e ficar 

por herança de Patrimônio ao Mestrado da Mesma Or- 

dem de Christus". 

A ordem de cavaleiros, o nome da terra e o dia santo se mis- 

turam no argumento. A própria história está inscrita como si£ 

no na ordem do mundo. Os descobridores apenas a confirmam, em 

seu esforço hermenêutico-semiológico. Contrariamente, nesse 

processo, Gandavo ficcionaliza a história, objeto de seu tex^ 

to. 

Para o autor, no entanto, não há aí ficcionaliza- 

ção alguma. Não custa mais uma vez lembrar que o conceito de 

ficção, stricto sensu, demanda uma consciência do fazer poé 

tico que absolutamente não faz parte do projeto explícito das 

crônicas. Porém, se "... o poeta é aquele que, por sob as d_i 

ferenças nomeadas e cotidianamente previstas, reencontra os 

parentescos subterrâneos das coisas, suas similitudes dispe£ 

18 
sadas", posso então perceber nos textos dos Descobrimentos 

uma lógica próxima do ficcional, rica em elementos de ficcio 

nalização. 

O fazer-se da cultura brasileira se dá por essa ló 

gica da similitude, lógica que se dispersa com o racionalis- 

mo iluminista e que só volta a existir, possivelmente, no es 

(17) GANDAVO. "História da Província de Santa Cruz", in: op. 
c i t. , p. 80 . 

(18) FOUCAULT. Op. cit., p. 64. 
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paço demarcado da literatura. Tentando recalcar o imaginá- 

rio, para garantir modelos políticos, cosmológicos ou dimen- 

sionar a relação com a alteridade, os cronistas acabam por 

revelar esse mesmo imaginário e a sua potência mimética, que 

se reatualiza, em nossos dias, como literatura. Essa ambigü^ 

dade é inerente aos Descobrimentos. Entre similitude, ficção 

ou o recalque de ambas, as diferenças dependerão sempre de 

condições sócio-históricas. Se os cronistas queriam a simil_i 

tude como imitatio, ela os trai e revela sua potência mimét_i 

ca, ficcional, onde o sentido nunca está congelado, ao con- 

trário, se faz em travessia. 



» 

GANDAVO NARRADOR 

Assim eu acho, assim 

Jo3o 

é que eu conto 

Guimarães Rosa 



1 - Ver e Narrar 

Pero Vaz de Caminha fundamenta a Carta no ver, co- 

mo suficiência da verdade do narrado^Ver significa, ao me^ 

mo tempo, meio e fim, categoria cognitiva e prazer estético. 

Os cronistas falam do sabor das frutas e das caças, 

da frescura do vento ou do canto dos pássaros. Como nenhum 

outro sentido, o do olhar se move e se encanta, conforme po- 

demos notar nesta observação de Gandavo: 

"Entre todas as cousas que na presente historia se 

pode fazer mençam, a que mais aprazível e fermosa 

se oferece à vista humana he a grande variedade das 

finas e alegres cores das muitas aves que nesta 

(1) Sobre o assunto, cf. o capítulo II. 
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2 
Província se crião...". 

O narrador fala para os olhos do leitor, mais do que para 

qualquer outro sentido. Se o mundo é signo, o olhar é sempre 

o da leitura. Entre o grafismo do mundo e a letra do texto, 

há uma simbiose que busca, recuperar no discurso o sentido das 

marcas no labirinto do mundo. Pensando por esse prisma, o te^ 

to possui cor e encantamento, variedade e prazer, não por uma 

escolha estilística, mas porque o cronista sente que só as- 

sim aquela realidade pode ser descrita, trazendo-a a meio ca 

minho, para se encontrar com o discurso que a ela se dirige. 

Mais do que o narrador, o próprio texto deve ser a testemu- 

nha. Se a linguagem está inscrita na ordem direta das coisas, 

sua gramática, sua organização narrativa, funciona como tes- 

temunho do que ela diz. Narrar, na crônica do século XVI, pa 

rece-me uma das formas da similitude, pois a narrativa tra- 

duz a organização sígníca da natureza. Nessa capacidade de 

organizar, de dar coerência ao que parecia desconectado, se 

encontra a funcionalidade da narrativa. 

Como forma de compreensão configuracional,^ a nar- 

rativa se realiza enquanto mimese, pois precisa sempre de 

reatualização. Quando Aristóteles separa a história da mime- 

(2) GANDAVO, Pero de Magalhães. "História da Província dc Snn^ 
ta Cruz", in: Tratado da Terra do Brasil - História 
da Província de Santa Cruz. Belo Horizonte., I-t a.t ÍílLíl;  
São Paulo, Edusp, 19 80, p. 111. 

(3) Cf. COSTA LIMA, Luiz. "Clio em que s t aoT"a nsrrrTTrtvTJ 
crita da história", in: RIEDEL, Dirce Cortes (org.). 
Narrativa - ficção e história. Rio de Janeiro, ImaRo, 
1988, p. 63-89. 

m|i Ijjlj PI |i II III rr^iinpTiTfpi i   iH|||pi|ii m 
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se,^ tem como horizonte uma physis desde sempre dada.^ Se 

entendemos, todavia, que a "natureza" se localiza exatamente 

neste vão entre a semiologia das marcas e a hermenêutica das 

semelhanças, esse lugar onde o desejo se insere, passa a nSo 

haver contradição fundamental entre história e mimese. Ao 

contrário, a narrativa promove a aproximação entre elas. Da 

mesma forma que não há coincidência linear entre hermenêuti- 

ca e semiologia, entre ver e narrar também há um vão, uma fen 

da, uma diferença percebida pelos narradores como perturbad£ 

ra. Por isso, a cada passo, eles sempre voltam ao ver como r£ 

curso enunciativo que garanta a verossimilhança do narrado: 

"Yo vide todas Ias cosas arriba dichas y muchas otras infin_i 

tas".^ 

A consciência da diferença entre o visto e o narra 

do, a necessidade de uma organização deste que leve àquele 

tem, em Colombo, uma passagem exemplar. Quanto mais o tempo 

passava, mais medo os marinheiros tinham de avançar mar ade£ 

tro e, por isso, o Almirante sempre escondia e manipulava os 

números da viagem. No dia 25 de setembro de andou vin- 

te e uma léguas e indicou treze à tripulação. Entre o verda- 

(4) Cf. capítulo II. 
(5) Sobre o conceito aristotélico de physis, cf. a critica de 

BRUNO, Giordano. Acerca do Infinito, do Universo e dos 
Mundos. Trad. Aura Montenegro. 3. ed., Lisboa, Funda- 
ção Calouste Gulbenkian, 1984, especialmente o Segundo 
Diálogo, p. 51-86. 

(6) LAS CASAS, Bartolomé de. "Brevíssima Relación de Ia Dos- 
truyción Ias índias", in: Obra Indigenista. Madrid, 
Alianza, 1985, p. 73. 
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cairo e o fingido^ está a maneira de escrever. E note-se que 

c fingido difere do falso: ao fingir, Colombo organiza com 

»erossimilhança. 

Se o Almirante escolhe o dito aos seus marInhe1ros, 

entendo que também escolha quando se dirige ao leitor. Já vj_ 

ir.os anteriormente que a memória processa um Jogo entre lem- 

Drar e esquecer. Quem lembra e traz luz à memória, esquece 

sempre alguma coisa na escuridão do não dito. O texto ganha 

iessa forma um nível de independência em relação ao visto. 

Como não tradução do visto,e sim como escolha, o texto depen 

de também da necessidade de persuadir o leitor, Jogando com 

suas expectativas. No começo do seu Diário, Colombo diz aos 

Reis, Fernando e Isabel, que desejava, ao partir para a via- 

gem, traçar uma nova carta de navegação, situar terras e ven 

tos, "... y más componer um libro y poner todo por el seme- 

jante por pintura".® Compor um livro! Viajar para ver, ver 

para escrever, o que novamente remete a ver, pois sua escri- 

ta se deseja pintura, para ser contemplada em perspectiva. Co 

lombo, leitor da Bíblia, de Marco Polo e das Novelas de Cava 

laria, sai para a viagem, porque leu as Profecias de Isalas 

(e se considera o escolhido,), porque leu o Livro das Mnravl- 

Ihas e viu o mapa de Toscanelli. Como ponto de partida e de 

chegada de sua viagem, a escrita se torna ato continuo de no 

mear. Colombo afirma fazer o diário para poder "... escrivir 

cada noche Io qu'el dia passare y el dia Io que Ia noche na- 

(7) Essa prática é recorrente em Colombo ao relatar a primi_^ 
ra viagem. Cf. nota 5A, capítulo II. 

(8) COLÓN. Op. cit., p. 17. 
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vegare..."^} porque somente um diário pode acompanhar passo 

a passo a escrita/viagem. 

Adquire assim a narrativa uma dimensão própria, em 

que entra a lógica da similitude e a expectativa e figura do 

leitor. O ponto de vista será dado sempre em função desse le_i 

tor que o próprio texto forja, lugar ocupado ora pelo rei, 

ora pelo futuro imigrante, ora pelos eruditos da época, mas 

sempre lugar vazio, inerente ao próprio texto, leitor cons- 

truído pelo narrador. 

Cabe lembrar que os leitores do mundo concreto sem 

pre traem esse leitor ideal, projeto e desejo do narrador. O 

processo da leitura depende das informações, da capacidade 

crítica, da possibilidade que o leitor, em cada momento da 

cultura, tem de trair seus textos, desvelar-lhes as intençSes. 

Aceitar que a leitura está definida, para sempre, pelas mar- 

cas da escrita significa não perceber que o ato de ler pres- 

supõe um movimento de desconstrução e reconstrução do objeto 

lido. 

2 - Gandavo Narrador 

Gandavo, o sobrenome de Pero de Magalhães, relati- 

vo a Gand, cidade da Flandres, indica a ascendência flamenga 

do cronista. Gandavo, no entanto, tem em Português outro sen 

tido: do latim, gandavun, a palavra significa loroteiro, con 

tador de histórias, mentiroso. Se o nome do cronista vem de 

(9) COLÓN. Op. cie., p. 17. 
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Gand, relacioná-lo ao adjetivo latino me parece funcional e 

exemplar: todo narrador é gandavo, contador de histórias, e 

tcda narrativa, por conseqüência, fingimento, construção. O 

narrador em Gandavo é gandavo, construtor de um discurso que 

.. 10 
visa persuadir. 

A afirmação categórica, por parte do narrador, de 

que fala a verdade, funciona como primeiro elemento de per- 

suasão. No "Prólogo ao leitor" da "História da Província de 

Santa Cruz",diz o narrador que não buscou engrandecer sua obra 

com eloqüência de grande orador, mas somente procurou escre- 

vê-la "... na verdade".Em outro ponto, descrevendo os Ta- 

puia, suspende as informações, julgadas insuficientes,por lhe 

"... parecer que seria temeridade e falta de consideraçam e£ 

crever em historia tam verdadeira, cousas que por ventura p£ 

12 
dia haver falsas informações". Ainda noutro lugar, ao ini- 

ciar a narrativa da morte do monstro marinho, comenta: "... 

conta-se o sucesso de sua morte por differentes maneiras, sen 

do a verdade huma só, a qual é a seguinte...".^' Cria-se aí 

um pacto de leitura em que o dito passa a ser a verdade e o 

olhar testemunhai a sua garantia. O autor não suspeita do que 

viu, mas do que será narrado, portanto impõe-se ao narrador 

(10) Como latinista, Pero de Magalhães Gandavo devia sabor 
da necessidade de retroceder a tônica dc seu nome, i).i 
ra separá-lo do adjetivo latino. Apesar de seu nome 
não ser acentuado, a tradição sempre o leu como propn 
roxítono, num jogo que busca a demarcação entre a ver 
dade e a mentira. Por ver aí mais uma máscara, opto 
sempre pela pronúncia paroxitona. Gandavo, ao querer 
esconder, revela no próprio nome os ardis do discurso 

(11) GANDAVO. Cp. cit., p. 77. 
(12) Idem, p. 141. 
(13) Idem, p. 119. 
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=r="itir que o texto faça a transposição do visto. Na crôni- 

=, a distância entre autor e narrador coincide com a distSn 

entre visto e narrado. O paradoxo está em que só se tem 

r=sso ao primeiro lado da equação (autor/visto) pela via do 

er^ndo (narrador/narrado) , e, por outra parte, sem o visto 

=r se tem o narrado. Dessa relação complexa se alimentam as 

r~~icas. 

A criação de um pacto de leitura revela uma preocu 

=ç=o direta com o leitor. Para ele o texto é escrito. Des- 

s -aneira, o narrador convoca o leitor, conversa com ele, 

e~ta se colocar na sua posição. Julga e escolhe os seus le_i 

>zres. O "Prólogo" do "Tratado da Terra do Brasi 1" assim se in_i 

ríE: "Minha tenção não foi outra neste summario (discreto e 

c_rioso lector) senão...Ou no "Prólogo" da "História da 

=rDvíncia de Santa Cruz",temos outro - exemplo, dessa vez, so- 

rre o julgamento dos leitores; o narrador crê que será des- 

rr-lpado das faltas que por acaso cometa, mas diz que está se 

referindo apenas aos leitores "... discretos, que com sam ze 

Io o costumão fazer...", e completa: "que dos idiotas e mal di- 

zentes bem sei que nam hei de escapar, pois está certo nSo 

perdoarem a ninguém". 

O jogo de inclusão e exclusão define o espaço dos 

leitores como o do endosso. Nesse sentido, vejo o texto cons^ 

truindo" o seu leitor ideal. Os leitores do mundo concreto si3o 

(14) GANDAVO. "Tratado da Terra do Brasil", in: op. cie., p. 
21. 

(15) Idem. "História da Província de Santa Cruz", in: »>p. 
c i t . , p. 7 7. 
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ir:previsíveis, incontroláveis, ao contrário do leitor discre 

to e curioso, disposto a seguir a lógica da narraç3o e des- 

culpar suas falhas. Esse leitor participa do jogo do olhar e 

referenda a narração enquanto espelho do visto e do vivido. 

Se apenas no ato da leitura um texto se completa, 

suas artimanhas tentam controlar aquela leitura, defini-la, 

circunscrevê-la ao espaço da narrativa. Escolhendo e persua- 

dindo seu leitor, pactuando com ele, o texto traça um círcu- 

lo comunicacional fechado, em .que só se entra aceitando as 

regras do jogo. Criar um pacto de leitura não caracteriza um 

recurso fundamentalmente ficcional? Seriam então as crônicas 

propriamente ficção? Creio que não. A ficção em seu sentido 

estrito, ao buscar a adesão do leitor, cria ao mesmo tempo o 

efeito da diferença. Nas crônicas, ao contrário, há uma ten- 

tativa de controlar o imaginário, naturalizando-o pela imi- 

tatio. No entanto, o recurso permanece presente nas crônicas, 

constituindo paradoxo fundamental de sua estrutura. 

Com freqüência, o narrador em Gandavo manifesta o 

desejo de ser breve; "... meu intento principal nam foi na 

presente historia senam ser breve e fugir de cousas em que pu 

desse ser notado de prolixo dos poucos curiosos (como já te- 

nho dito).Novamente o motivo diz respeito aos leito- 

res pouco curiosos, não participantes do pacto proposto pelo 

-- texto. Essa preocupação do narrador com o leitor se liga a 

um outro sentido específico. O texto de Gandavo possui um ob 

jetivo propagandístico: fomentar a imigração para a nova te£ 

(16) GANDAVO. Cp. cit., p. 114. Cf. também p. 38, 58, 65, 84, 
101 . 
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ra que "... he tal, e tam favorável aos que a vão buscar, que 

a todos agazalha e convida com remedio por pobres e desampa- 

rados que sejão".^^ Como um arauto da Terra Prometida, o na£ 

rador diz exatamente aquilo que o seu leitor ideal, projeçSo 

de sua cultura, deseja ouvir. A análise desse círculo comuni_ 

cacional me parece jogar por terra a adesão pragmática ao 

real dos autores portugueses. Há um intrincado processo em 

que o imaginário dos conquistadores condiciona o visto, que 

retorna como narrado, e que por sua vez realimenta o imagina 

rio. Esses espelhos que se colocam diante do sujeito refle- 

1 fi 
tem a sua imagem exatamente para que o Outro não se revele. 

O narrador, entretanto, sempre se trai ao revelar 

o real a partir de um juízo e não de uma constatação. Falan- 

do da estranheza dos animais da terra, afirma: "outros ha 

também nestas partes muito pera notar, e mais fora da commum 

semelhança dos outros animaes (a meu juizo) que quantos até 

19 
agora se tem visto". 

Na narrativa de um caso,de maneira especial, o na£ 

rador se expõe. Tomo como exemplo o relato da morte do mons- 

tro marinho: 

"Na Capitania de São Vicente sendo já alta noite a 

horas em que todos começavam de se entregar ao so- 

no, acertou de sair fora de casa huma índia escra- 

(17) GANDAVO. Op. cit., p. 76. 
(18) O etnocentrismo é exatamente, por paradoxal que pareça, 

a consciência de que o Outro existe e pressiona por 
a s s e g u r a r seu espaço. Parece-me que, no fundo, a cul- 
tura européia sabe-se Outra, estrangeira, bárbara, 
transportada, e por isso luta para recalcar e nilo con 
viver com a diferença. 

(19) GANDAVO. Op. cit., p. 104- (grifo meu). 
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va do capitão, a qual lançando os olhos a huma va£ 

zea que está pegada com o mar, e com a povoaçSo da 

mesma Capitania, vio andar nella este monstro, mo- 

vendo-se de huma parte para outra com passos e me- 

neos desusados, e dando alguns urros de quando em 

quando tam feios, que como pasmada e quasi fora de 

si se veio ao filho do mesmo capitão, cujo nome era 

Baltezar Ferreira, e lhe deu conta do que vira, pa 

recendo-lhe que era alguma visão diabólica, mas co 

mo elle fosse nam menos sizudo que esforçado, e 

ta gente da terra seja digna de pouco crédito, n3o 

lho deu logo muito às suas palavras, e deixando-se 

estar na cama, a tornou outra vez a mandar fora d_i 

zendo-lhe que se afirmasse bem no que era. E obedo 

. cendo a índia a seu mandado, foi; e tornou mais 

pantada; afirmando-lhe e repetindo-lhe huma vez e 

outra que andava ali huma cousa tam feia, que n:ío 

podia ser se nam o demonio".^*^ 

Nesse primeiro parágrafo da narração temos já todos os eie- 

nentos da construção ficcional. O trecho começa pela situa- 

ção do tempo e do espaço, capaz de criar o clima necessário 

à história: é noite, não há ninguém na vila, todos dormem. No 

vazio da noite o monstro tem o espaço propício à sua apari- 

ção. Rompendo essa quietude, uma índia sai (o uso do verbo 

acertou dá um caráter inusitado, de cisma, à ação). Reina o 

mais absoluto-mistério e;^o-^narrador não julga-nec^ssário jus 

tificar a saída da índia, pois sua aparição súbita faz parte 

da economia do su^penseT"O que' ela vê só~pdde~ser7 ^n tSu ; uma 

visão sobrenatural, que na segunda vez é elevada ao nível do 

próprio demônio. Entre uma visão e outra há a negação do mi^ 

(20) GANDAVO. Op. cit., p. 119, 
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ilr rrr Háltezar Ferreira, o que tem como função ampliar a 

cena e colocar o leitor em situação de expectativa. 

çsrúndio faz aproximar o foco da cena, a fim de que 

accmpanhe o desenrolar da história do ponto de vis- 

x-r rrctagonista. Outro elemento estabelece igualmente a 

i-n comentário do narrador sobre o pouco crédito que 

rere = índia. Procurando voltar do mistério à realidade, 

=ls-;ento reforça a dubiedade criadora do clima necessá- 

r ^ £vcl'jção da cena. Apesar de ser, para nós hoje, uma na£ 

~f.*= Danai (penso que nenhum de nós se envolveria com tao 

.~r=lr suspense), o uso dos elementos me parece absolutamen 

i rr~sciente. 

O próximo trecho assim se inicia: 

"Então se levantou elle muito depressa e lançou mão 

a huma espada que tinha junto de si com a qual bo- 

tou somente em camisa pela porta fora, tendo pera 

si (quando muito) que seria algum tigre ou outro 

animal...".^ ^ 

Z:= =rontecimentos envolvem o leitor, que participa dos ges- 

~~~ dos protagonistas. O herói da história continua descon- 

— f.=ndo, o que mantém o estatuto da tensão. Depois de muito 

—rrcurar, finalmente encontra o monstro: "Nisto conheceu o 

22 
-ira-ncebo. _q.ae__ej:a_aquilo,..c_ous^_dq jnar . i . " . A noção de corte 

=r:3rece claramente. Como um foco de luz jogado sobre a cena, 

r demorrstrairivn-nisto-revela -de -uma vez a situação. A luta 

:21) GANDAVO. Cp. cit., p. 119. 
-122) Idem, p. 120. 
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entre os dois se realiza de maneira "cinematográfica" (lem- 

bro aqui de Colombo, que queria seu livro análogoàpintura): 

"... deu-lhe [o mancebo] uma estocada pela barri- 

ga, e dando-lha no mesmo instante se desviou pera 

huma parte com tanta velocidade que não pôde o mon^ 

tro leva-lo debaixo de si; porém nam pouco afront^ 

do, porque o grande torno de sangue que sahio da 

ferida lhe deu no rosto com tanta força que quase 

ficou sem nenhuma vista: e tanto que o monstro se 

lançou em terra deixa o caminho que levava e assi 

ferido hurrando com a boca aberta sem nenhum medo, 

remeteu a elle, e indo pera o tragar a unhas, e a 

dentes, deu-lhe na cabeça uma cotilada mui grande, 
2 3 

com a qual ficou já mui débil...". 

O narrador, ao descrever, joga com o foco entre dosese gran 

de plano. Passando do herói ao monstro, invertendo a cada in 

vestida o olhar, a ação ganha em dinamismo. Os detalhes, co- 

mo o do sangue no rosto do herói, ou a boca aberta do homem 

marinho, funcionam, diríamos hoje, como um processo de edi- 

ção de imagens, que se sucedem com uma velocidade capaz de 

criar o sentido da simultaneidade. As lutas dos titãs, a lu- 

ta entre Ulisses e Polifemo, as investidas de El Cid contra 

o inimigo, se cruzam nessa cena "heróica". Todo o imaginário 

de Gandavo, alimentado de Novelas de Cavalaria e literatura 

clássica,"'se mõsT;r"a nau passagem.—  —       

Gandavo revela noções de tempo e espaço na narrat_i 

va, de escolha do ponto de v^ta em função"cjã~rntg7TsrdJcrE~Tra 

cena. Sua consciência do corte faz do leitor um espectador 

(23) GANDAVO. Op. cit., p. 120. 
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participante. A partir desses elementos, vejo o texto de Gan 

davo como um dos lugares de nascimento da narrativa ficcio- 

nal no Brasil. 

No contexto da sua "História", Gandavo usa de um 

mithos, com sentido argumentativo: para explicar o monstro 

marinho, conta um mito (mito entendido única e exclusivamen- 

te como história, narração). A economia do mito consiste em 

traduzir aquilo que não se pode explicar, pois sua narração 

presentifica o objeto em si mesmo. 

Usando uma narrativa como argumento em um texto hi£ 

toriográfico, Gandavo, embora inconscientemente, toca nas r£ 

lações entre mito e história e, para mim, entre ficção e hi^ 

tória. Dois pelo menos são os modos de pensar essa relação. 

Por um lado, como já vimos no capítulo III, a ficçSo consti- 

tui um dos não-acontecimentos a partir dos quais se pode en- 

tender e fazer história. Como moldura, como configuração do 

imaginário, a ficção tem um papel social que cabe entender. 

Por outro lado a história parece usar das configurações fic- 

cionais para abordar os eventos ou não-eventos que são seu 

objeto, como a apropriação da forma mítica ou da narrativa 

exemplar. Penso que a diferença entre ficção e história se 

situa, antes de mais"~nadá7 nos objetivos, e, partindo da mi- 

(24) Flora Süssekíríd c o"mpr"õvã~ mí nha afirmação .io cstaboloccr 
uma relação direta entre o narrador do Romantismo brn 
sileiro e os cronistas. Segundo a autora, com cronistas 
como Gabriel Soares, Cardim e Gandavo "... parece dia^ 
logar preferencialmente o narrador que viaja em dire- 
ção aos primeiros tempos da colonização nos romances 
históricos e lendas de Alencar". Cf. SUSSEKIND, Flo- 
ra. O Brasil Não É Longe Daqui. SSo Paulo, Companhia 
das Letras, 1990, p. 191 e ss. 
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mese, solo comum, suas formas se diferenciam, não somente pe 

los objetivos, como também pelo congelamento de seus estatu- 

tos dentro da cultura. O narrador gandavo contribui para avan 

çar essas questões. 

A narrativa, especialmente na crônica, configura 

eventos, encadeamento de ritmos, exercício da similitude e 

ensaio da máscara mimética. A narrativa apenas superficial- 

mente parece estar na linha do tempo. Exatamente porqueabran 

ge todos os tempos, ela se encontra além deles, ou melhor, a 

seu lado, como projeção do sujeito. Usando da narrativa, Gan 

davo explicita um momento em que a ficção e a história se in 

terpenetram. Não me parece que a posterior exigência de cien- 

tificidade na história necessitasse apagar essa relação, es- 

pecialmente pelo fato de que a história, como se vê hoje, quer 

recuperar a dimensão do imaginário como seu objeto e como sua 

função estrutural. 
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CONCLUSÃO: 

A CRONICA E o DESCOnRIMENTO 

Tem hornn qvii» ficrtrflm 

muito moia porto il.i gpntr «ío 

que outrnB, ilc rccrnt»» «lata. 

Joílo Culmarnes Rosa 



A tradição da narrativa ocidental se constrc5i a pa£ 

tir de Homero. Volto mais uma vez, como em todo o trabalho, 

a falar da cultura clássica, porque muitas das questões que 

nos colocamos hoje foram problematizadas desde os gregos. Eles 

investigaram a fundo problemas que são nossos, resguardadas 

as enormes diferenças geradas pelo processo histórico-cultu- 

ral. Especialmente ao falar de narrativas de viagem, encon- 

tramos nos textos homéricos um interlocutor. Não se trata de 

busca de fontes, ao contrário, de estabelecer um diálogo com 

o passado. 

No Canto VIII da Odisséia, Alcino, rei dosFeácios, 

convoca Demódoco para cantar, após o banquete em honra do e^ 

trangeiro recém-chegado, Odisseu. Por insistência do hóspe- 

de, o aedo canta o episódio do cavalo de madeira, engenho do 

próprio•Odisseu, que desencadeou a vitória dos Aqueus sobre 
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OS Troianos. Emocionado diante da narração de seus feitos, o 

marinheiro se revela. Tem início, então, já no Canto IX, a 

longa narrativa central do Texto, em que Odisseu conta suas 

peripécias na volta para casa. As histórias do mar, vindas 

da tradição oral, encontram aí o seu lugar, pela voz do mar_i 

nheiro/narrador. 

Há nessa passagem um complexo jogo de instâncias 

narrativas. O canto de Demódoco condensa de forma metapoéti- 

ca o texto de Homero, pois a função das duas falas se iguala: 

narrar as aventuras do herói. No entanto, o canto do aedo se 

faz diante do próprio objeto da narração. Odisseu se vê como 

sujeito do enunciado e, ao tomar a palavra, passa a ser o su 

jeito da enunciação de que ele mesmo é o objeto. Três narra- 

dores que se alternam e se espelham, compondo uma estrutura 

ardilosa, em que o dito se constrói no jogo da enunciação. 

Como sua própria narrativa, e aquelas que sobre ele se fazem, 

Odisseu é industrioso, prudente, ardiloso, epítetos a ele con 

sagrados no texto homérico. A capacidade de inventar e con- 

tar histórias, de construir argumentos, de pensar ardilosa- 

mente não se separa do herói. 

Nesse sentido, a figura de Odisseu liga-se direta 

mente ao deus Cronos, caracterizado por Hesíodo, na Teoqonia, 

como Cronos de curvo pensar. Urano escondia seus filhos no 

ventre_da Terra, Géia . A mãe, então, combina com um de seus 

filhos, Cronos, um modo de derrotar o Céu. Forja para o fi- 

lho uma foice com a qual ele vence o pai, quando esse vem à 

noite cobrir a Terra. De tocaia, Cronos espera o momento ex£ 

to e castra o Céu, atirando seu pênis ao mar. Da espuma que 
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brota, nasce Afrodite, que guarda, a partir de então, o amor, 

a nova forma de geração dos homens. A espreita caracteriza o 

ardil de Cronos, que se torna o novo senhor, até que Zeus o 

vença. 

O nome Krónos, já na Antigüidade, se associa h 

noção de tempo (chrónos). Como se não bastasse a semelhança 

fonética entre as palavras, Cronos come os próprios filhos, 

como o tempo, em que cada novo instante "come" o anterior. 

Cronos significa, então, simultaneamente tempo e ardil. 

As narrativas de Odisseu podem ser vistas a partir 

dessas duas categorias. A enunciação constitui um jogo em que 

narrar, encadear no tempo, é fundamentalmente tramar. 

A diacronia narrativa parece não estar presente no 

modo como entendemos hoje a palavra crônica. Presa à sincro- 

nia dos fatos que narra, a crônica se volta para o cotidiano, 

para os acontecimentos do tempo, e não acontecimentos no tem 

po. Nesse sentido, a crônica contemporânea parece ser conce- 

bida como anti-narrativa, com sua realidade instantânea, que 

dá a impressão de não ter nenhuma mediação estrutural, de ser 

imediata. 

Entre Odisseu e sua narrativa cronida, ardilosa co^ 

figuração do tempo, e essa difundida concepção de crônica na 

atualidade, encontram-se a meu ver as narrativas do século 

XVI. A~crônica dos descobrimentos é uma história do cotidia- 

no que usa a moldura do tempo como sua configuração. Seu enun 

ciado não se insere nos processos históricos, voltando-se so 

bretudo para a sincronia do visto e sua enunciação usa da nar 

rativa e de seu poder funcional, organizador do disperso. Co 
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"c história do cotidiano, as crônicas falam da mentalidade 

CCS homens do século XVI, do seu uso dos materiais e do cor- 

cc, da sua percepção do mundo; como narrativa, revelam a má£ 

cara enunciativa da naturalização do dito. 

A historiografia literária, recorrentemente, nSo 

^33 a palavra crônica para designar os textos dos descobri- 

-entos. Usam-se expressões como literatura informativa, tex- 

tos informativos, literatura dos descobrimentos, literatura 

de viagens. Os autores são chamados de cronistas ao passo que 

cs textos não são considerados crônicas. A historiografia r£ 

cerre a tal nome para designar apenas os relatos dinásticos 

e feitos de guerra, como a Crônica de Dom João I ou a Crôni- 

ca dos Feitos de Guiné; a crônica é compreendida como trans- 

carente relato da história. A palavra literatura faz parte 

C3 terminologia dos historiógrafos. Esses entretanto não se 

cão conta da pluralidade de sentidos da expressão: usam lite 

ratura para designar o que, para eles, não é literatura. Ain 

ca que entendêssemos a palavra como todo e qualquer escrito, 

rio me parece ser esse o modo como a historiografia literá- 

ria sempre a usou. Lembro-me de José Veríssimo, por exemplo, 

e sua definição encantadoramente . inútil: literatura é arte 

literária. Logo, as crônicas não são literatura, embora a p£ 

lavra permaneça na terminologia. Trata-se de um paradoxo que, 

às avessas, pressente nos textos uma opacidade. Se assim não 

fossebastaria que empregassem o termo crônica no sentido de 

transparência histórica. Ao optarem por literatura, restrin- 

gindo seu sentido, revelam e resguardam a existência de um 

campo complexo. 
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—no capítulo I, o mundo do século XVI se 

ccxcs. Entre razão e imaginação, entre ciên 

5St.rutura mental e cognitiva se alimenta de 

"TT-zr massagem de longa duração, de ritmos defa 

configuram uma imensa crise de represen 

ssr vista especificamente no esfacelamento 

os gêneros discursivos. A busca da nat^ 

'--cê revela exatamente a estrutura ardilosa 

Ao afirmar a naturalidade do dito, os aut£ 

r_5rer, mostrando o seu inverso. 

-ivcs dessa afirmação são políticos, religio- 

~£ntais, como vimos no capítulo II. O imagi- 

, assim como a América é o Outro, e lidar com 

~ = r.da o uso da máscara. Controlar o imaginá- 

~co mimese em initatio, possibilita a tentat_i 

^sse Outro que se mostra pela máscara ficcio- 

ravés dela pode ser visto. A ficção ao mesmo 

ssconde. Quando a história e a ficção, enquan 

r_rsivos, se misturam, isso se faz exatamente 

r conta dessa diferença que o Descobrimento re 

-O, o desejo de demarcar os gêneros, para sepa 

33 mentira, mais do que nunca está presente. 

rtcTonalidadê~''dos~ mLt"bs, a apreensão do "rtrtrl"-'- 

e pela metáfora, além da moldura narrativa, 

longo do tratfãlhoconstituem lugares de pro- 

a relação entre os elementos ficcionais e os 

■raimese, enquanto potência que se reatualiza, me 

ois de todo o percurso,a instância privilegia- 
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da capaz de construir aquela relação. A crise das represent^ 

ções que vimos no século XVI, e que o aproxima tanto de nós, 

permite-nos repensar os gêneros discursivos e, a partir daí, 

o nosso próprio modo de pensar. A fala de Riobaldo Tatarana 

que tomei como epígrafe desta conclusão condensa esse modo 

de ver o passado: recortar a história aproxima horas antigas 

do presente, sem levar em conta sua proximidade cronológica. 

O olhar sobre o passado se faz a partir do presente. O Pro- 

cesso de aproximá-los ou afastá-los constrói o ardil. 

A narrativa sempre foi vista, pela história, como 

encadeamento factual, tanto na sua vertente afirmativa, dada 

pelo positivismo, quanto na sua crítica, projeto dos histo- 

riadores da revista Annales. Ao contrário, se compreendemos 

a narrativa como moldura, como mimese e não somente como die 

gese, damos um passo para reavaliar sua funcionalidade posi- 

tiva na história, a partir, no entanto, de categorias mentais 

e não factuais ou cronológicas. Nesse sentido, a narrativa se 

faz máscara. Sua aparente temporalidade se mantém fora do tem 

po. O crônico é também cronida: a linearidade do tempo é a 

mais ardilosa das representações. 

Dessa reavaliação da narrativa na história, pode- 

mos derivap—uraa-nova relaç-ão- entre-o histórica e a ficcional-, 

que não se fundamentará mais numa oposição básica de estrutu 

ra discursivã",~ma's~'"crepèn"deráJ.do"'efe'tivo modcr^Tíe rereTDÇüo dos" 

discursos. 

Abordei duas outras questões fundamentais da rela- 

ção ficção/história nos capítulos IV e V, equero retomá-las: 

a metaforização e a funcionalidade dos mitos. 
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A compreensão de que o texto histórico é também m£ 

tonímico/metafórico desloca a questão do âmbito de um "real" 

(abstrato em sua fugacidade) para o do discurso (muito mais 

"concreto" em suas relações significantes). A compreensão da 

realidade se faz pela via da metáfora. Somos sempre intérpre 

tes do mundo e nunca demiurgos. 

A funcionalidade dos mitos toca não somente nas re 

lações entre ficção e história, como também entre ficção e 

outros discursos, por exemplo, o filosófico, o científico ou 

o político. O mito é a configuração por excelência. A poste- 

rior demarcação dos discursos em gêneros não pôde nunca pre^ 

cindir dele. Entender sua presença em um discurso como o da 

história é o primeiro passo para desmitificá-la. 

A crônica do século XVI engloba todas essas ques- 

tões. Por ser crônica lida com o encadeamento narrativo dos 

fatos no tempo, fala da visão mental e material do cotidiano 

e é, além de tudo, ardilosa estrutura discursiva. 

A Conquista da América, e com ela a do Brasil, atra 

vés das suas crônicas, se torna descoberta da ficção. No es- 

paço brasileiro traçado nas crônicas, a ficção descobre e se 

descobre. Compreender esse processo pode nos ajudar a enten- 

der nosso lugar hoje (cada vez mais ficcional) e a importân- 

cia dos mecanismos de representação, sem os quais uma socie- 

dade não^existe. - 
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RESUMÉ 

Ce mémoire présente une analyse du rapport entre Ia 

fiction et 1'histoire dans les chroniques concernant Ia dé- 

couverte du Brésil, tout en les mettant en rapport avec les 

chroniques concernant toute 1'Amerique, pendant le XVI- siè- 

cle. 

A travers Ia recherche de Ia mimesis comme catégo- 

rie d•articulation entre les éléments de fiction et les élé- 

ments historiques, on prétend évaluer Ia fonction des mythes, 

du récit et de Ia mise en métaphore, prises comme les bases de 

1'elaboration historique, ce qui permet de definir, en tant 

que genre, la chronique du XVI- siècle. 


